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AUTORIZAÇÃO

A(o) Pregoeiro(a),

O Ordenador de Despesas da Secretaria de Proteção Social, Cidadania e Direitos Humanos, no
uso das atribuiçôes legais que lhes são conferidas, cumpridas as formalidades previstas no aÍtigo
38, Çaput, da Lei n.o 8.666i93 e suas posteriores alterações, autoriza a publicaçáo do Pregâo
Eletrônico no 28.04.00íI2023-SPS, no qual objeto é o Registro de preços paÍa aquisição de
vêículos zero quilômetro, de acordo com emenda pârlamêntar/proposta cadastrada no
sistema de gêstáo dê transferências voluntárias - SGÍv sob o No 5590í 23í 330202002,
através do Fundo Municipal de Assistência Social da Secretaria de Proteção Social,
cidadania e Direitos Humanos do municipio de Tauá-cÊ.

Portanto, constatado o atendimento a legislaçâo específica, AUTORIZO a abertura do processo

licitãtório na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNlCA, tipo MENOR PREÇO uNlTÁRlO PoR
ITEM, modo de disputa ABERTO para REGISTRO DE PREçOs, conforme as condiçôes do Edital
êm ânexo

Tauá-CE, 28 de abril de 2023

/tl rr

/ruffi
Adriano LimÉ {larinho

Ordenador de Despesas da
Secretaria de Proteção Social, Cidadania e Direitos Humanos

Órgão cerenciador
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EDITAL OO PREGÃO ELETRÔNICO NO 28.04.001/2O23.SPS
pRocEsso aDMtNtsTRATtvo N" í9.04.001/2023-SpS

O iltUNlCÍPlO DE TAUÁ - CEARÁ toína púbtico que promoveÍá ticitaçâo na modatidadê dê PREGÃO
ELETRÔNICO, conforme êspecificaçóes constantes do Anexo I destê edital. A presente licítação será
processada conforme as disposiçóes da Constitução Federal em seus artigos 37, inclso XXt, Lei FedeÍal n.
10 520 de 17 de julho de 2002, Lei Complemêntar n". 123, de 14 dê dezembro dê 2006 e suas altêraçóes
Decreto FedeÍal no 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto lvunicipãt n0 0121002/2019, de 21 de janêiro
de 2019 e, subsidrêriamente, a Lei Fedeaal no 8.666, de 2'1 dejunho de 1993, com suas êlteraçôes. bem como
pelâs normas contidas neste Edital e Seus anexos. que delê fazem parte intêgrênte, aplicando-sê. no que
couber, as disposiçóes contidas na legislação especifrca do objeto lícitêdo

1 TIPO DE LICITAÇÃO: MÉNOR PREÇO UNITARIO POR ITEM,

2. MODO DE DISPUTA: ABERÍO

3. DA FORMA DE FORNECIMENTO: PARCELADO. DE ACORDO COI\4 A DEMANDA

5. DO ACESSO AO EDTTAL E DO LOCAL DE REALTZÂçÃO

51. O edital está disponÍvel gratuitamentê nâ Comissão Permanentê de LicitâÇáo da PÍefeitura dê Tauá,
situada na Rua Abigail Cidrão dê Olivêirâ, s/n, Planalto dos Colibrrs, Tauá/CE. CÊP: 63.660-000 (Prédio da
Cidade Digital), no Portal dê Licitâçóes dos lúunicípios. no site do'fribunal de Contas do Estado do Ceará-
TCE (https //licitacóês.tcê ce-gov-br/index php/licitacao/abertas), e na plataforme de licitaÇôes elêtrônicas da
Bolsa Brasileira de Mercadoria (https/www.bbmnetlicilacoes.com br

5.2 O Pregào Eletrônico seía rêâlizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condiçóês
de seg u rança - criptografla ê autênticação -em todas as suês fases através do Sistema cle Prcgáo Eletrônico
(licitaçóes) da Bolsa Brasileira de lúercadorias - BBMnet, no endereço eletrôflico
www btlmnêtlicitâcôes côm br

6 DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAÍTiE

6.1 lNíClO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 04 dê maio de 2022, às 'l7hoomin;

62 FINAL DO ACOLHIMENTO OAS PROPOSTAS í 7 de maio de 2022, às 07h30min;

6 3 DATA DE ABERTURÂ DAS PROPOSTAS: 17 dê maio de 2022, às 08h00min;

64 tNicto DA sEssÃo DE DTSPUTA DE PREÇoS 17 de ma;o de 2022, às Oghoomin;

6 5. REFERÊNCIA DE TE PO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será obseNado
o horário de Brasilia/DF Na hipótese de não haver expediente ou oconendo qualquer fato supervêniênte quê
impêça a reâlízação do certame na data prevista a sessão será remaacâda para no mínimo 24h (vinte e
quatro hoÍas) a contar da respectiva daia.

7. Neste Edital seíão enconlradas palavÍas, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme

4, OB.IETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AOUISIÇÃO DE VEICULOS ZERO OUILÔMETRO, DE
ACORDO COM Ei'ENDA PARLAI\4ENTAR/PROPOSTA CADASTRADA NO SISÍEMA DE GESTÁO DE
TRANSFERÊNCIAS VOLUNTARIAS _ SGTV SOB O NO 55901231330202002, ATRAVÉS DO FUNDO
I\4UNIC{PAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA SECRETARIA DE PROTEÇÀO SOCIAL, CIDADANIA E
DIREITOS HUMANOS DO l\4UNlClPlO DE TAUÀ CE de acoÍdo com âs especificações e quantitativos
previstos no Anexo I -Termo de Refêrênciê.

R. Domingas Gomes, 174, Bairro Centro - CEP: 63.660-000
E mail/ sastauê@outlook.com CNPJ FlrlAs: 14 233.838/0001-30
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a) LICITAÇÃOi O procedimento de que trêta o presêntê editâl;
b) LICITANTE:_Pessoa juridica que participa desta licitaÉo;
c) HABILITAçAO: Vêrificaçáo atuâlizada da situêçáo juÍídica, qualificação técnica e econômico-

financeira e regulaÍidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta
de preços;

d) ADJUDICATARIA: Pessoa juridica vencêdorê dâ licitaÉo à qual será adjudicado o seu objêto
e) CONTRATANTE: O [4unicipio de Ta!á que é signatário do instrumento contratual:
f) CONTRATADA: Pessoa juridica â qual foi adjudicado o objeto desta licilaÇão, e é signâtáriê do

contrêto com a Administíaçào Públicâ,
g) PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designada por ato do titular do PodeÍ Execulivo Municipal,

quê íêalizará os procedimentos de íecebimento das propostas de preços e da documentâção de
hãbilitaçáo, abertura, condução dos pÍocedimentos relativos aos lances ê à escolha da proposta
ou do lancê dê menor pÍeço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata,
condução dos trabalhos da equipe de apoio e recêbimento de impugnação ao edital e rêcursos
contía seus atos;

h) EQUIPE DE APOIOT Équipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, ícímâda
por, no mlnimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência o Pregoeiro durante a
realização do prêgão

rl AUTORIDADE SUPERIOR E o titulardo órgáo ou entidade dê origem dêsta licitâÇáo, incumbido
de definar o objelo da licitação. elaborar seu termo de referência, oÍçamento e instrumento
convocatóÍio, dêcidiÍ sobre impugnaÇão ao êdital, dêterminar a abertura da licitaçáo, decidir os
reclrrsos contra atos do Prêgoeirc, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de
recurso, homologar o rêsultado da hcitaçáo por mêio eletrÕnico e promover a cêlebraçáo do
contrâto;

j) PMT: PrêÍêituía lvunicipalde Tauá;
k) DOE: Diário Ofrcialdo Estado;
l) OoLr:,Diáno OÍcÉldê Unrão.
m) ORGAO PROVEDOR DO SISTEIúA: Bolsa Brasileira de Mercadoria.

8. DAS ATRIBUIÇOES DO PREGOEIRO

8.1. O certame será conduzido pêlo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuiçóes:

a) Responder às questôes foÍmuladas peios proponentês, Íêlativas âo certamei
b) Conduzir a sessão pública na ínternet;
c) Verificar a conformídade da proposta com os íêquisitos estabelecidos no anstrumento

convocatório;
d) OiÍrgir a etapâ dê lânces
e) Verific2r e ju lgar âs cond içóês de hêbilitação;

0 Receber, examinaÍ ê decidir sobre ê pertinência dos recursos e encâminhá-los à âutoridâdê
compÊtente quando mantiver sua decrsào;

g) lndicâr o vencedor do certame;
h) Adiúdicar o objeto, quando nào houver recurso;
rt ConduzrÍ os trabalhos da êqiiipê dê apoio
l) Encâminhar o processo devidamêntê instruido ao ordenador de dosPesa dâ unidâde

administaativa gestora e propor â homologaçáo.

9. DO ENDEREÇO PARAA ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO

9.1 Setor de LiciiaÇôes, situada nê RLra Abigail Cidráo dê OliveiÍâ, s/n, Planalto dos Colibris, Tauá/CE. CEP:
63.660-000 (Prédio dê Cidade Digital).

9.2. Conteí no anverso do envêlope o nomê do pregoeiío, número do pregáo e o nome do órgão

10 DOS RECURSOS ORçAMENTÁR|oS

10.1. As despesas dêcorrentes da Atâ de Registro de Preços coreráo pela fonte de recu.sos do(s)óígão(s)
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/entidade(s) participante(s) do SRP (Sisterna de RegistÍo de Prêços), a ser iníormada quêndo da tavra(üÍà,úd
instrumento de contÍato.

11 DO ÓRGÃO GERENCIADoR

11 1. Caberá a Sêcretaria de Proteção Social, Cidadaíia ê Oirêitoa Humanos o gerenciamento da Ata
de Regrslro de Preços, no sêu êspecto operactonai e ôas questões lêgais.

12 OÂ PART|C|PAÇÃO

12.1. Podêrão participar desta licitação as pessoas juridicas legalmentê constituidas que atendam a todas
as condições exigidas neste edital, observados os necessádos íêquisitos de habilitaÉo juridica, regutaridadê
fiscal ê trabalhrsta, quêliflcaç-ão técnica ê econômico-Ínânceira, inclusive tendo sêus objetivos sociais
compatíveis com o objêto desta licitação.

12.2. A rêspeito do custo dê operacionalização do sistema

10 2 1 O Custo de operacionalização e uso dosistema ficaráacargodo licitantê que pagaráa Bolsa BÍasileiÍa
de Mercedorias, provedora do Sistema Eletrónico. o equivalente aos custos pela utilizaÉo dos recursos de
tecnologia da informaçào, consoante tabela fornêcrda/êmitidâ pela entidade, nos termos do ârligo 5!, inciso
lll da Lei n.o í0.520/2002.

12.3 L,c,tantes devrdamente cadastrados jLnto á Bolsâ Bíasrlêra de Mercêdoflas.

12 4 O licitante deverá promover a sua inscriçáo e cÍedenciamento paaa participãr do prêgáo diretramente
até o horário fixado no edital para inscriÉo e cadastramênto.

12.5 PaÍâ as microempresas, empresas de pequeno porte ê as coopêrativas quê sê enquadrêm nos termos
do art. 34, dâ Lei Federal no 11.488/2007, ê quê não se encontram êm qualquêr dâs êxclusôes relacionadas
no § 40 do artigo 30 da Lei Federal no 123/2006, deveÍão declaÉr no sistema "www.bbmnetlicitacoes.com.br"
para o exercicio do tratamento juridico sirnplificado e diferênciado prêvisto em Lêi.

12 6. A pa.ticipaçáo nêste cêrtâme irnportê ão proponente e iÍÍestrita e irretratável aceitação das condiçóês
estabelêcidas no presente Edital bem como a observância dos íêgularnentos, noÍmas administraüvas e
técnrcâs aplicáveis. inclusive quanto a rêcursos. e ainda. na acêitaçáo dê quê devêÉ fomeceÍ o objeto em
perfêitas condiçôes.

127. A participação no pregáo êstá condicionada obrigatoÍiamente à insc çáo e Credenciamento do licitante
âté o limite de horário pÍevisto-

12.8 É vedada a participação nos seguintea casos:

12.8.1. Émpresa cuja faléncia haja sido decretada, sem que tenha sido legalmente rêabilitada.
12.8.2. lmpedidas dê licitar e contratar clm a AdminiskaÉo Pública.
1283. Suspênsas têmporariamêntê dê partrcrpar de licitâção ê impêdidâs dê contrataÍ com a
AdministraÉo Pública.
12.8.4 Deciaradas inidôneas pela AdministrãÉo Pública. enquênto perdurarem os motivos
determinantes desta condiÉ0.
12.8.5. Licitante que incorra em quaisquer das hapótesgs previstâs no artigo 9ô, caput e incisos, da
Lei no 8.666/1993, ou seja:

Aít 9' Náo podeé pafticpar. dieta ou indiíetamente da licitaçào ou da execução
de obra ou seruiço e da fornecimento de bens a ê/ês ,IeaÉssáriosl
l- o autor do projeto. básico ou executivo, pessoa fisicê ou iurídica:
ll -êmprcsa isoladêmente ou em consórcio, responsável pela elabo@çào do projeto
básico ou executivo ou da qual o êutor do prcjeto seja dtrigente, gerente. acionista
ou dêtentot dê mais de 5o/o (cinco pot' cento) do capital com direito a voto ou
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conlroladaÍ, rcsponsávêl lécnico ou subcontrctado:
lll- seívidaÍ ou diigente de órgão ou êntidade contratante ou responsével pela
licnaçáo

12.8.6. Estrangeiras não autorizadas a comerciallzar no pais.
12 8.7 Cujo estatuto ou contrato social, náo rncluê no objetivo social dê emprêsa, âtividade compativel
com o objeto do certame.

13 OO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E PARTICIPAÇÃO

132 A participação do licitante no Pregão ElêÍónico sê dará por meio de corretora contratada para
representá-lo, ou dírêtâmentê pêla BBM, qle deverá manifestar em campo própÍio do sistema pleno
conhecimento. aceitação e atendlmento às exigências de hêbilitaçáo previstas no Edatal.

13.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento dê proposta de preço e lancês
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mêdiantê prévie definição de senha privativa.
13.4 A chave de identificação e a senha dos opêradores podêrâo ser utilizadas em quâlquer pregão
elekônico, salvo quando canceladas por solicitêção do credenciêdo ou poÍ iniciativa dê Eolsa de 8íasileira de
lúercadorias.

13.1 As pessoas juÍidicas rntercssadas deverão nomear através do tnskumento de mandato, com firmã
reconhecida. operâdor dêvidamente credenciado em qualquer corrêtora de mercadorias associada à Bolsâ
Bíasileira de Mercadoriâs ou pelâ própriâ Bolsa Brasileira de lllercadorias, akibuindo poderes para formulêr/
âssrstrr lênces de prêços ê prâticar todos os demars atos e operações no site: www.bbmnetlicjtacoês.com br.

13.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas kansaçôes efetuadas em seu nomê.
assumê como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lancê§, inclusivê os âtos práücados diretamente
o! por seu representante, exclulda a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora dâ licitaÉo poí eventuais dênos decorrêntes de uso indevido das credenciâls de acesso, ãinda
que por terceúos.

13 6. O credenciamênto do fornecêdôr e de seu represêntante legaljunto ao sistema eletrónico implica nâ
responsabilidade legal pelos âtos praticados e na presunção de capacidade técnica pêla aêâlizâçáo dâs
transaÇões inerentes ao pregão eletrônico

13 7. A participaçáo no Paêgão Elekônico se daÍá por meio dê digitação dâ sênha pêssoal e intransfurÍvel
do representante credenciado ê subsequenle encaminhamento da proposta dê preços, erclusivamênte por
meio do sistema aletÍônico observedôs dáta ê horário limite eslebêlêcidos

13.8. Caberá ao fornecedor acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico duÍante a sêssào pública do
pregão Íicando rêsponsávelpelo ônus decorrênte da perdâ dê negócios diante da inobservánciê dequaisquer
mensagêns emitidas pelo sistema ou da desconexáo do seu representante

13 I Qualquer dúvida em relaçáo ao acesso no sistemê opeÉcional, poderá seÍ esctarecida através de
ume corretora de mercadorias associada a Bolsê Brasileira de Mercâdorias ou pelo.lelêtone: São Paulo-SP
(11) 3293-0700. A rêlâÇáo completa das conetorâs dê mercadorias vinculadas a Bolsa BÉsileira de
MêrcadorEs poderá ser obtida no site www.bbmnetllcitêcoes.com.br, acesso corretoras

14 DA APRESENÍAçÃO DA PROPOSTA ELETRONICA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

14.1 Os licitantes encaminhaÍão, exclusivamênte por meio do sistemâ, concornitantemente com os
documentos de habilitação exigidos no êdital, proposta com a descíção do objeto ofêrtado e o preço, ate a
data e o horário êstabelecidos parâ abenlra da sessáo públice, quando, então, encerÍar-se-á
automaticamêntê a etapa de envio dessa documentaçáo

14 2 o envio da proposta, acompanhada dos docurnentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá
por meio dê chave de acesso e senha.
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143 As l\4icroempíêsâs e Empresas de Pequeno Porte dêverão encaminhar a documentaçào de
hêbilitaçáo, âindê que haja alguma restriçáo de rêgularidade fiscal e trabalhista nos termos do art. 43 s.1o
dâ LC n' 123. de 2006.

14 4 lncuínbirá ao licitântê êcompanhar as operações no sistêmâ elêtrônico durante a sessáo pública do
Pregáo frcando responsável pelo ônus decorrente da perda de nêgócios diante da inobserváncia de
quaisquer mensagens emitidas pêlo srstêma ou de sua desconexão.

145. Até a abertura da sessâo pública, os Ltcitantês poderáo retirar ou substituir a proposta e os
doc!mentos de habiltação antêriorrnente inseridos no sistema;

146. Náo sêrá estabelecida, nessa etapa do ce,1ame, oadem dê classificâÉo enúe as pÍopostâs
apresentadas. o que somentê ocorêrá após a rea|zêÇáo dos procedimentos de negociação ejulgamento da
proposta

14 7 Os documentos que compôem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somentê
seráo disponibilizados para avaliaçáo do pregoeiro e para acesso público âpós o encerramento do envio de
lences

15 DA FORMA DE APRESENTAçÃO DA PROPOSTÀ ELETRÔNrcÁ

'15.1. A Proposta dê Preços sob osra de dêsclassiíicacáo, deverá sêr envrada êxclusivamente por meio
do sistêmã êletrônico, SEÍti A IOENTIFICACAO DO FORNECEDOR (vedada, inclusavê, a inclusáo de
endereÇo, telefone e outrãs informêÇóês quê possam de qualquer modo identificar o licitânte), caracterizando
o pÍoduto proposto no câmpo discriminado, contemplando todos ô§ jtêns, êm conbrmidade com o Termo de
ReÍerência - Anexo I do Edital, a qualconterá:

15.1.1. A modâlidâde e o númeÍo da licitaÉo
15.1 2. Endêreçamento eo Pregoeiro dá Preíeitura lúunicÍpêlde Tauá-CEi
15.1 3. Prazo de validade da PÍoposta dê PreÇos náo infêrior â 60 (sessênta) dias;
15.1 4. Os itens cotados, nos qlantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no
edital;
15.1.5. DeclârêÉoda licitante quê, nos valores apresentados acima. estáo inclusostodosos tributos,
encargos kabalhistas, previdenciários, fiscâis ê comerciâis, taxês, fiêles, sêguros, dêslocámêntos de
pessoal, custos e demáis dêspesas que possarn rnciclir sobre o objêto licrtado, inclusrvê a mârgem dê
lucro,
15.'1.6 Dêclaração de qúe o proponentê cumpre plenam€ntê os requisitos de habilÍtação ê que sua
Proposta de Píeços está em conformidade com as exigências do instrumênto convocatódo (edital).

15.2 O encaminhamento dê Proposta de Prêços prêssupõe o plêno conhecimênto e atendimento às
êxigêncías de habilitação prêvistas neste Êdital. O licitante será responsável por todas as transações que
foreín efetuêdas em seu nomê no sistema êletrônico, assumindo como firmês e verdadeiras sua Proposta de
Preços e lances.

15 2 1 A licitântê dêverá encaminhar anexo no aiatêma, 8ua CARTA PROPOSTA PREçOS,
atÍavés da opção FICHA TÉCNICA, em arquivos no to.mato ZipÍile (zip). O nome do arquivo
dêveaá iniciaÍ com a palavra Anêxo, er.: Arexorzrp, ê o tamanho de cada arquivo não poderá
excedêÍ e 500Kb.

15 3. Os preços constêntes da Proposta de Preços do licilantê deveíão contêrapenas duas casas dêcimais
após a vkgula, cabendo eo licitante pÍoceder ao aíedondarnênto ou desprezar os números após as duas
casas decimais dos cêntâvos.

15 3.1 Os prêÇos píopostos dêverão estar de acordo coín o quantitativo do bem cotado:
15.3.2 Nos preços já dêveráo estar incluídas as remuneraçõês, os encargos sociais tributários,
trabalhistas, previdenciáÍios, fiscais e comeÍciais tâxas, fretê§, sêgúros, deslocementos de pessoal,
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16 4 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inÍerior ao último por ele ofertado e registÍado pelo
sistema observado quando houvêr, o inteNalo mÍnimo dê difêrênçâ dê valorês ou de percêntuais entre os
lances, que incjdirá tanto em rêlâçáo aos Jânces intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhôr oferta

J t,tz "
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TAUÂ
custos ê demâis despêsas que possam incidir sobre a contrataçáo, inc,usive a maÍgem de lucí;'háo
cabendo nenhum outro ónus que náo o valor estipulado nê referidã Proposta de Preços;
15 3.3 Os preços propostos serào de êxclLrsiva responsabilidêde do licitante, náo lhe âssistindo o
direito de pleitear quêlquer alteração dos mesmos sob alegação de erro, omissão ou qualqueÍ oulro
argumênto náo previslo êm lei
15 3.4 Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, prevaleceÍá aquele lançado no sistema
e utilizado paÍa classificação das Propostâs de Preços, dêvendo a PÍegoeiro pÍoceder às corrêçõês
necessárias
153.5 Não seráo âdjudicadas Propostas de Preços com valores superiorês à ínédiê dos preços
unrtáflos e totais estimados paÍa a contrataçáo, os quais se enconkam definidos no Termo de
Referência
15 3.6 Na análise dâs Propostas de Preços a PÍegoeiro observará o |ENOR PREÇO UNITAR|O
POR lÍEI\í êxpÍesso êm rêêis.

15 4. Os quêntitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente contêidos pêlos licitantes

15 4 1 A Cârtâ Propostâ deve contemplar o quantitativo do item em sua totalidâde conformê licitado

15.5. O prâzo dê validadê da Propôsta dê Prêços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da
sessâo de abertura desta licitação, conforme artigo 6'da Lei no. 10.52012002. Caso â licitante não informe
em suê PÍopostâ de Prêços o prâzo de vâlidadê, será considerado aquele definido neste Edital.

15.6. A apÍesentação da Proposta de Preços implica na ciéncia claía de todos os têrmos do edital e seus
anexos, em especial quanto à especificaçáo dos serviços e as condiçôes de participaçáo, compêtiçáo,
lulgamênto e formalização do contrêto, bem como a aceitação ê sujeição integral ás suas disposições e à
legislação aplicávê|, notadamentê às Leis Federais n" 10.520/02 ê 8.666/93.

15 7. Somente sêráo êcêitâs Propostãs de PrêÇos êlêboradas ê ênviêdas êtravés do sistema, inclusive
quanto aos seus ênexos, nào sêndo âdmitido o rêcêbimento pelo pregoeiro de qualquer outÍo documento,
nem peamitido ao licitante fazer quelquer âdendô aos entreguea ao PÍegoeiÍo por meio do sistema.

15.8 Será desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconformidadê com este item

16 DOS PROCEOITENTOS DO PREGÀO - DA SESSÃO PÚBL|CA, DA CLASSTFTCAçÃO DAS
PROPOSTAS E DA FORMULAçÀO DE LANCES E DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA

16.1. A partir do horário p.evisto no Editale no sistema para c€dastramento e encáhinhêmênto da pÍoposta
inicial de preÇo ê dos documentos de habilrtaçào teÍá inicio a s€ssâo públicá do pregão eletrônico, com a
divulgação das propostas dê píeços recebidas. passando a PÍegoeiro a avaliara aceita brlidade das propostas

16.2. Aberta a etapa competitivâ, os Íêprêsêntantes dos foraecêdorês deveÉo êstar conectados ao sistema
para participar da sessão dê lancês. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de
seu recebimento e respectivo horá o dê reqisko e valoÍ.

16.3 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, obsêrvados o horáÍio firado para abêrtura da sêssão
e as rêgras estabelecidas neste Edital

16.41 intervalo mÍnimo de diíêrença de valores ou percentuais entÍe os lances, que incidirá tanto
em ÍêlaÇão aos lances intermediáÍios qLranto em relação à proposta que cobrir a mêlhor ofêrta dêvêrá
ser dê Rí 0,01 (um cêntavo).

165 Não sêrão aceúos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aqueie que for recebtdo e
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regrstrado en primeiro luqar

16.6. Fica a critério do pregoêiro a autorizaçào da correÉo de lances com valores digitados erronêameflte
ou situaçâo semêlhante, mesmo que antes do inlcio da disputa de lancês.

16 7. Após o credencramento das propostas, durante a sessáo de disputa de lêncês. não será aceito peddo
de desclassificaÇáo do licitante parê o itêm/lote alegando como molivo erro de 6otaçáo' ou qualqlrer outro
equivoco da mesma naturezâ. Após a sessão de disputa dê lances, duEnte a fase dê aceitação/hab,litâçáo
não será aceito pedido dê dêsclassificação do licitante êduzindo em defesa causas, râzôês ou circunstáncias
que visivelrfientê só ocorreram por responsabilidêdê objetiva do licitantê.

íu*nP0ü ,

TAUA Estado do Ceará
PreÍeitura Municipal de Tauá

16.8. Náo podeÍá haver dêsistência dos lances ofertados, sujeitando-sê o proponente desistênte às
penalidades constantes no ad. 7' da Lei FedeÍal10 520102.

169 Estarào excluidos da aplicaçáo das penalidades previstas no item 14.8, quando ê desistência for
decorrentê de "caso fortuito' ou'força maiol Na hipótese de incidência do caso ê gêrantida a defesa prévaa.

16.10. Durante o transcurso da sessáo pública os participantes sêráo infomados, em tempo rêâ1, do valor do
menor lance rêgistrado- O sistema não identificârá o autor dos lances aos demais participantes.

16.1 '1 Será adotado paÍa o envio dê laflces no pregáo êletrónico o MODO DE DISPUTA 'ABERTO", em quê
os ricrtantes apÍêsentâráo lances púbrrcos e sucess vos. com prorÍogações

16.12.4 etapa de lances dê sêssáo pública teÍá duração de dez minutos ê, após isso, será prorrogada
automalicêmentê pelo sistêmâ quando houver lance ofertado nos últtmos dois minutos do per,odo dê duraçáo
da sessão pública.

16 13.4 prorÍogaçâo automática da etapâ dê lances. dê que trata o item antêrior, será de dois minutos e
ocorreÍá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no
cêso dê lances intermediários.

16.'14. Nào hêvendo novos lãnces na forma estabelecida nos itens ântêriores, a sessão pública encêÍar-se-á
ãutomaticamente.

16 15. Encerrada a fase compeiitiva sem que haja a prorrogaÉo automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,
assessorado pela êquipe dê âpoio, justificadamente admitir o rêinÍcio dâ sessáo públice de lances, em prol
da consecuÇão do mêlhor preÇo.

1616 No caso de desconexáo com a Prêgoeiro no dêcorrêr da etapa competitiva do Prêgáo Elêtrônico, o
sistema eletrônico poderá peÍmanecer êcessÍvêl aos licitantes para a Íecepçáo dos lances, rêtornando a
Pregoeiro, quando possÍvel, sua atuaÉo no certamê sem paêjuízos dos atos realizados.

16.17.Quando a desconêxáo do sistema elêtrónico paíê o pregoeiro persistir por tempo supêrior a dez
minltos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após dêcorridas vinte e quatro horas da
comunrcaçáo do fato pelo Pregoeiao êos participantes, no sítio êletrônico utilizado para divulgâção.
16 18 Assim que a etapa de lances for finalizada e o sistema detectar um empâtê, conforme estabelece os
artigos 44 e 45 da LC 123/2006 a fenâmentê inicia a aplicêçáo automáticâ do desempate em favor
I\,I E/E P P/M E I

16.181 A melhor cíassrficada nos termos do item anterior terá o dirêito dê encaminhar uma última
oÍerta parâ dêsêrnpate. obrigâloriamênte em valor infêrior ao da primeira colocada, no prâzo de 5
(onco) mrnutos controlados pelo sistêma, contâdos após a comunicâçâo automática para tânto.
16.18 2 Caso a microemprêsa ou a êrnprêsa de pequêno porte melhor classificada desista ou náo sê
manifeste no prâzo estâbêlecido, sêráo convocâdês as demais licitantes mrcroemprêsa ê êmpresa de
pequeno porte que sê encontrem naquele intervalo de 5% (cinco porcento), na ordem de clâssificâção,
pâra o exercicio do mesmo direito, no prazo estebelêcido no subitem anterior.
16.18.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas dê
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pequeno porte quê se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera rliíiáod"
sortêio êntrê elês para quê se identifique aqueLa que primeiro poderá apresentâr mêlhor oferta.

16 19. O sistema informará a proposta de menor preço iou a melhoÍ proposta) imediatâmênte ãpós o
encêÍêmento da êtâpâ de lancês ou, quando for o caso após negociaÉo e decisáo pêlo pregoeiro acerca
da aceitaçáo do lance de menoÍvalor.

1620. Se a proposta ou o lânce de menor valor não for aceitável ou se o fornêcêdoÍ dêsatender ás
exigéncias hâbiiitatórias, a Pregoeiro examinará a pÍoposta ou o lãncê subsêquente, veíificando a sua
compatibilidade e a habilitaçâo do participante, nâ ordêm dê clâssificaçáo, e assim sucessivamente, até a
apLrraÇáo de uma proposta ou lance que atênda o Édital. ÍaÍnbém nessa etapa a Pregoeirc podêrá negociar
com o participante para que seja obtido pÍêço mêlhor.

162'1 Caso não selam apaesentados lances, será verificada â conformidâde entre a proposta de menor
preço e o valoÍ êstlmado para a contÍâtaÇáo.

16.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua pÍoposta

16.23. O sistema infomará a pÍoposta de menor preço (ou a mêlhor proposta) imediatamentê â9ós o
encerramenlo dâ etapa de lances ou, quando for o caso, após negociaçáo e decisáo pelo pregoeÍo acercê
da aceitaÉo do lance de mênoívalor.

16.24 A ordem de apresentação pelos licjtantes ê utilizada como um dos crjtérios de classiÍicãção, de
mânêirâ que só podêrá havêr empate entre proposiâs iguais (náo seguidas de lances)

16 25. Havendo êmpate, a proposta vencêdora será sortêâda pelo sistema eletrônico dentrê as propostas
empatadas

16.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão públicá, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema elêtrónico, CONTRAPROPOSTA âo licitante que tenha êpresentado o melhoí pÍeço, para que sela
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condiÇõês diferentes das previstras neste Editâ|.

16.27. A negociâÉo será realizada por meio do sistema. podendo sêracompanhada pelos demais licitantes

16.28. Após â negociação do preço, o Pregoêiro iniciará àfasê dê acêitâÉo e julgamento da proposta

16 29. Encerrada a etapa de nêgociação, o pregoerro êxaminará a proposta classificada em pimêiro lugar
quanlo à adequação ao objeto e à compatibilidade do prêço em rêlâçáo ao valor estimado para conkataçáo
nêste Edrtal e em seus anexos obsêrvado o disposto no parágrafo único do art 7'e no § 90 do art. 26 do
Decreto n o 10.02412019

16 30 Se a proposta ou lance vencedor for desclassiÍcado, o Pregoeiro examinárá a proposte ou lance
subsequente e, assim sucessivamente, na oídem de classifrcâçáo.

16 31 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspêndeÉ a sêssáo, informândo no "chaf a nova data e hoÉrio
para a sua continuidêdê.

16 32 ATENçAO: Após a etapa competitiva (etapa de lances) e de aceitação da proposta, a Pregoeiro irá
solicitar do licitante mais bem classificado que REESPECIFIQUE SEU PREçO. O sistema disponibilizêrá ao
reíêrido llcitante, ne barra de tarefas, um "botáo" cujo denominaçáo é REESPECIFICAR PREÇO. O licitante
dêvêrá clicar nêssa funÇão. ajustar seu(s) preço(s) unitário(s) ao valor negociado, ê concluir a etâpê

1633. O licitante deveaá paovrdenciêÍ o envio da proposta adequada ao último lancê ofertado ou valor
negociado no pÍazo de até 02 (duãs) horas a contar da solicitação do pregoejro

16.34 Encerrada a anàlise quanto à aceitaçáo da proposta, o pregoeiÍo veíificará a habilitaçáo do licitante,
observado o disposto neste Edital

R. Domingas Gomes, 174, Bairro Cenko - CEP 63.660-000
E-mêil / sestâue@outlook.com CNPJ FMAS: 14.233.838/0001-30
home Paqe www.taua.ce.gov. br CNPJ PlúT: 07.449.5321004147



úíur(.0 * ,

TAUA
Estado do CêaÍá
Prefeitu.a Municipal de Tauá
Secretaria de ProteÉo Social, Cidadania e Direitos HunB.no

17 DA HABILITAÇÃO

'17.1. Como condição prévia ao êxamê dâ documentação de habilitação do lacitantê detento. da
propostâ classificâda em primeiro lugaÍ, o Pregoeiro veÍiÍica,á o eventuâl dêscumpÍimênto das
condiçôes de paÍticipação, especialmênte quanto à eristência de sanção que impeça a paÉicipação
no certame ou a ÍutuÍa contratâção, mediante e consulta aos seguinlês cadastros:

17 1.1 Consultâs âo Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS), dê
Controladoria-Geral da Uniáo, no sitio www.portaltÍânspêrênciâ-gov.br/sancoes/ceis.
1712 Cadastro Nacional de Condênaçóês Crvis por Ato de lmprobidade Administrativa (CNCIA) do
Consêlho Nâcional dê JustiÇá, no sitio www cnl.jus.br/jmprobidade_êdm/consultár_requerido.php.
'17.1.3 Consultâ ao Cadastro Nacionaldê Empresas Punidas - CNEP do Portal da TranspaÍência,
no sÍtio (http //www.ponalkansparencia. gov bísancoeYcnêp).
17.1 4 Consulta Consolidada de Pessoa Juaidicê do Tribunal de Contas da Uniáo, no sítio
https r/certidoês-apf apps. tcu. gov. br/

172

17.1.4.1. A consulta aos cadast.os será realizada em nome da empresa licitante e
também dê sêu sócio majoÍiiário por força do êrtigo 12 da Lêi n' 8 429 de 1992, que
píêvê, dentÍê âs sançôes impostas ao responsável pêla prática de ato de improbrdade
administrativa, a proibiçào de contratar com o Podêr Públjco, inclusive poa intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majo.itáÍio.
17 1.42. Constateda a existência de sançáo, o Pregoeiro reputará o ticitante
inabilitado, por falta de condiçáo de particrpaçáo

A oocurnentaçáo reiêrivê à E4E!!IIAçÀ.9_J.UEiP!.9â consrste em:

17 2 1 CEDULA DE IDENTIDADE do responsável legal

17 2.2 REGISTRO COI\,ERCIAL, no caso de empresário individual no registro público de emprêsa
mercantil dâ Junla Comeícial, devendo no caso de a licitantê ser a sucursal, filial ou âgêflcia, apresentar o
registro da Junta ondê opera com âvêrbaçáo no regisÍo da Junta Onde tem sede a matriz.

17 2 3 ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL em vigor devidamente registrado no
registro público de empresa mercantrl de Junta Comercial, em se tratando de sociedadês êmprêsárias e, no
caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleiçáo de seus administradorês, devenclo,
no caso da licitêntê sera sucursâ|, filiêlou agênciê, âpÍêsentaro registro da Junta onde opera com averbação
no registro da Junta onde tem sede a mátdz.

17 2 4 INSCRIÇÃO DO AfO CONSTITUTIVO. no câso de sociedades simptes - excêto coopêrativas - no
Cartório de Registro das Pessoas Juridicas acompanhadâ de prova da diretoria em exercÍcio; devendo, no
cêso de ê licitantê ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar o registro no Cartóíio dê RêgistÍo das Pessoas
Jurídicas do Estado onde opêrâ com avêrbação no Cartório onde tem sede a matriz.

17.25 Em se tratando dê microempreendêdor individual - MEI: CERTIFICADO DA CONDIÇÂO DE
I/ICROEI\,,IPREENDEDOR INDIVIDUAL - CCMEI. cuja acêitaÉo ficará condicionada à veriflcação da
autenticidade no sitio www portaldoempreendedorgov br

17.2.6 DECRETO DE AUTORIZAÇÃO em se tratando de empresa ou sociedede estrangêira êm
funcionâmento no Peis

17 27 Os documentos acima deverão estal acompanhados de tódas ês âlteraçóes ou da consolidaÇáo
respectrva

17 3 Adocumentaçáo relativa à@consisteem:
17 3 1 Prova de inscÍiçáo no Cêdastro Nacionalde Pessoa Juridica (CNPJ)
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17.3 4. Prova de situaçáo regular pêrênte o Fundo de Gaíantia por Íempo de Sêrviço - FGTS, atrêvés de
Certificado dê Rêgulêridade de Situaçáo - CRS

17.3.5. Prova de situaÉo reguiar perante a Justiçê do Trabalho, atravês dê Certidâo Negativa de Débitos
Trabalhistâs - CNDT- conÍoÍnê Lei 12.44012011.

í7 3.6 As microêmpresas e empÍesas de pequeno porte devêÍão apresêntar toda a documêntaÉo exigida
pa.a efeito de comprovação de rêgularidade fiscal e trabálhista, mesmo quê estã âprêsêntê algumã rêstriÉo.

17 3 7 Havendo algumê restriçáo na comprovação da regularidade fiscal e trabalhistâ, sêrá assegurado o
prazo dê 05 (cinco) dias úteis, cujo têrmo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado o vencedor do certâmê, proraogáveis por igual perlodo, a critério da Comissão Permanente dê
Licitaçáo, paaa a regularizaÉo dâ documentâçáo e emissão de eventuais certidôes negativas ou positivas
com efeito dê certidão negativa

17 3 8. A náo-rêgularizaÉo da documentação no prazo estabêlêcido, implicará dêcadência do direito á
contrataçâo sem prejuízo dâs sançóes previstas no art 81, da Leino8.666/93, sendofacultâdo a convocaÇão
dos licitântes remanescentes, nã ordem dê clâssúicaÇão, pâra a assinatura do contrato, ou a revogaçâo da
licitação, ou lote, confoímê o caso.

a) A prova de regularidade corn a Fazenda Nacionâl seíá efetuâdê mediânte apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Fedêral do Brâsil (RFB) e pela
Píocuradoria-Geral da Fêzenda Naciona (PGFN), refêrente a todos ôs cÍéditos tributários
fêderais e à Drvida Ativê da Uniáo (DAU) por elas administÍados, inclusive os cÍêditos tributários
Íelativos às contÍibuiçôes sociâis previstas nês alíneas "a" a "d do parágrafo único do art. 1'1 da
Lein'8 212, de 24 dejulho de 1991.

b) A cômprovêÇão dê regularidadê para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negatlva de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual.

c) A comprovaÉo de regularidade para com a Fazenda MunicipaÍ deverá sêr feita através dê
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativê Municipal.

L Constalada a veracidade sêrá confirmada a habilitação da licitante;
ll Constâtada a não veÍacdade. a licitante será inabilitada sendo o fâto encaminhado à

Procuradoria GeÍâl do Municipio parê que sêja abeÍto processo administrativo. e
compÍovado o dolo, aplcadas as sanções adminiskativas cabÍvêis, conforme a legislaçêo
vigente

Secrêtariâ de ProteÉo Social, Cidadania e Direitos Hunianos
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17.3.2 PÍovê dê inscriçáo no cêdasko de contribuinles êstâdual (CGF) ou municipal (lSS), conforme o caso,
relativo ão domicílio ou sedê do licitantê, pert{nênte ao seu ramo de atividade e compativêl com o objeto
contratual.

17.3 3 Provê de regularidêde para com a Fazênda Federâ|, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
licitantê'

17.4.1. Atestado de capacidadê técnica emitido poÍ pessoa jurldicê de direito público ou privado, quê
comprovê que o(a) licitante fornecê ou foíneceu produtos de natureza e espéciê condizêntês com o objeto
deste Edital.

17 4 Visendo o cumprimento do prazo dê êxecuçáo a qualidade e â segurança do objeto da contrataçáo
deste Pregâo, a q!Â!!E!ç4ç4q:fE9!!§A dê empresa proponêntê dêvêrá sercomprovada mediante.

Em havendo dúvida aceíca da vêracidade do documento o Pregoêiro ê Equipe dê Apoio,
podeÍão promover diligência JUnto a êmitente, a fim de comprovar a veracidâde do Atêstâdo dê
Capacidêdê Técnrca em questào e:

a)
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1 7. 5 Visand o o cu m pr mento do p razo de execuçáo, a qua lidadê e a segu rança do objeto da contrataÇáo
em sua totalidâde a QUALIFICACAO ECONOMICA-FINANCEIRA da licitante dêverá ser comprovada
mediante:

17.5 1. Balanço Patrimonial e dêmonstraçóes contábeis do último exercício social já exiglveis ê
apÍesentados na forma da lei, devidamentê registrado na JLrnta Comercial de origem que comprovem a boê
situaçáo financeira da empresa, vêdada a sua substituição por bêlâncetes ou balanços píovisórios, podendo
sêr atualizados por indices oficiais quando enceírados há mais de 03 (três) meses da data dê apresêntação
da propostê. devidamente êssinados por contabilistê registrado no CRC

17 51 1 O l\4icroempreendedor lndividual-MEl quê no ano-calendério anteÍior náo tenha auferido
receita brula de até R$ 81.000,00 (oitenta e um rnilreais), êstá dispensado da aprêsêntâçáo do Balanço
PâtnmoniaL e dêmonstrâções contábeis do último exeacício social na forma do iteín ênterior, conformê
ârt. 1 1 79 §2' do Código Civil e artigo 18-A § 10 da Lei Complementar no 12312006, entÍetanto devêrá
apresentar a DASNSIMEI (Dêclaraçáo Anual do Simples Nacionêl - MicÍoempreendedor lndividuat);

17.5.1.2. No caso de empresa constrtuida no exercÍcio social vigente, admitê-se a apresentaÉo de
balânço pâkimonial e demonstraçôes contábeis rêfeaentes ao peÍíodo de existênciê da sociedade.

'17.5.1.3. As êmpÍêsas optêntês pelo regime de tributaÉo sobre o luc.o real/prcsumido, através da
êscrituraÉo digital SPED (ECO) conforrne dispõe o ârt. 3" da lnstrução Normativa no 1-594 de 01 de
dezembro de 2015 da Rêcêita Fêderâldo Brasil, flca exigida a apresentação do Bãlenço Patrimoniâl
do último exercicio social. até o último dia únl do mês dê maio do corrente ano.

17 5.1 4. As sociedêdes por ações deveÉo apresentar es demonstraçóes contábêis publicada na
lmprensa Oficial, de acordo com a legislação pertinentê.

17 5.2. Comprovaçáo do PatÍimônio ilquido igualou supeÍior a '10% (dez por cento) do valoa ê estimado para
contrataçáo devendo a comprovaçào ser feila akavés do Ealanço Patrimonial do último exercício encêrrâdo,
conÍorme exrgênciê do itêm 17.5.í.

'1753. Certdão Negativa de falência de concordata, de rêcu peração jud icial o! extrajudicial{Lein.1í.'101.
de 9.2 2005), expedidê pêlodiskibuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (tÍnta) dias, ou que esteja
dentÍo do prazo dê validade êxpresso na própria Certidão.

a) Na ausência da Certidáo Negativa, a licitante em Recuperêção Judicial dêverá compÍovar a sua
viabilidade êconômicâ, Íhêdiante documênto (certidão ou assemêlhado) êmitido pelá instánêia judicial
competenle; ou concessão judicial da recLrperação, nos termos do ârligo 5A da Lei 14.11212020: ou
homologação do plano de rêcupeaação êÍrajudicial, flo caso da licitante se encontrar em recuperâçáo
extrajldicial, nos têrmos do artigo 164, § 5' da lei 14.11,,2A20.

í7.6, OEMAIS OOCUMENTOS DE HABILITACÃO

17.6.1. DECLARAÇÀO QUÉ tNExtSTEtV FATOS t[,4PEDtTlVOS para sua habilitaçáo no cêrtame, ciêntê da
obrigaloriêdade de dêclarar ocorrências postêriorês. confome ANEXO ll do Edital. (art. 32, §2o, da Lei n. .
8.666/93),

17.6.2. DECLARAÇÃO OUE NÃO ÊMPREGA |\4ENOR DE lEANos êm trabalho notirrno perigoso ou
insalubre e não empregê menor dê 16 anos, salvo menot â partií de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7' XXXlll, da Constituição conformeANEXO lll do Edital;

17.6.3. DECLARAÇÁO EXPRESSA DE INTEGRAL CONCORDÂNCIA com os termos destê êditat e seus
anêxos. conforme modelo constantê no ANEXO lV destê editãli

17 6 4. DECLARAÇÃO QUE SE ENQUADRA EN,,l [/E OU EPP - Quê cumpre os requisitôs estabetecidos no
artigo 3" da LêiComplementar n' '123, de 2006 estando apta a usufruirdo tratamento favorecido estâbêlecido
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em seus afts 42 a 49. conforme ANEXO V do edita

17 7 Os documentos de habiliteção deve.âo ser aprêsentados da seguinte Íorma

17 7 .1 Obrigatoriamente da mesma sede, ou seja se da matriz, todos da matriz, sê dê alguma filial, todos
da mesma filial, com êxceÉo dos documentos que sáo válidos tanto paaa matriz como pâra todas as filiais.
O conÍato será cêlêbrâdo com ê sedê quê apresentou a documentação.

17 7.2 Dentro do prazo de validade. Na hipótese de o documento não constar expressamente o prazo de
validade este dêvêrá ser acompanhado de deciaraçâo ou regulamentaÉo do ôrgão emissor quê disponhâ
sobre sua vêlidadê. Na ausénciê de tal declarâção ou regulamentaÉo, o documento será considerado válido
pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados a pêrtir da dêta de sua emissáo, quando se trata. de documentos
referentes â habrlitaçào íscal e êcohómico-Ínanceira.

17.7 3. Salvo os documentos cuja verificação dâ autenticidade possa ser feita mediante consultê direta
em sitios oficiais na interoet, os documentos de habilitação enviados através do sistema elelrÔnico devêráo
sêr enviados à sede da Comissão de Licitação, luntamênte com a Proposta de Preços Final Nêgociada
(Propostâ Ajustâda) ao novo valor ofêrtado (ANEXO Vll.l), no prazo de atê 03 (três) dias, coítâdo a partir do
1o o a ,rtri subsequente à solÉtaÇão do pÍegoerro

17.?.4 O documento obtido através dê sítos ofrciais, que êstqa condicionâdo à âceitâçáo via internet,
têrà sua êutentrcdade verificada pelo pregoeiro'

177.5 Para a habilitaÉo juridica, o licitante deverá nos documentos exigidos neste instrumento
convocetório, dêmonstÊr a compâtibilidâdê dos seus objetjvos sociais com o objêto da licitaçáo.

17 7 6 Caso o documênto apaesentado seja expedido por instituiçáo pública que esteja com seu
Íuncionamento paralisado nodia dâ abêrtu€ da sessão pública, a licitante deveaá, sob penade ser inabilitada,
apíesêntar o rêÍerido documento constando o têrmo final de seu perlodo de validade coincidindo com o
período da paralisaçâo e deverá, quândo do léÍmlno da paralisaÉo, sob pena de ser inabilitada
supervenientemênte, enviar o documento à Comissào nas condiçôes de autênticação, para que seja
êpensado ao processo dê licitaÇáo

1777. os documêntos referenles à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade de CNPJ
ressalvando-se aquele quê o píópÍio órgáo emissor declara expressamêntê no referido documênto quê êlê é
válido para todos os êstabelecimentos - sede e filiais - dê licitânte

1778 Os documêntos de habilitaÉo em originaL ou por quâlqueí processo de cópia autentícada por
cartório competente ou por sêNidoÍ da adminiskação ou publicaÇão êm órgão da imprensa oficial.

1779 Caso haja documento rêdigido êm idiomâ estrangeiro, o mesmo somentê será considerado se
acompanhado da versão em poftuguês, firmadê por tradutor juramentado.

17.8 DAS DEÍIíAIS ORIENTAçÔES SOBRE A HABILITAçÂO

17 8 1 Será inabilitado o licitante que não comprovêr sua habilitação, seja por náo aprêsentâr quaisquer dos
docLrrnentos exiqidos ou apresentá-los em dêsacordo com o estabelecido nêstê Editâl.

17 8.2 Se o iicitante desatender às exigências habilitatóriês, a Prêgoêiao examinará a proposte ou o lance
subsequente, verifcando a sua compatil)ilidede e a habilitação do participante, na ordêm dê classificação, e
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lancê que atenda o Edital. Também nessá êtapâ
a Pregoeiro poderà negociar com o participante para que seja obtido preço melhor

17.8 3. Caso o documento apresentado seja expedido por instituiçáo que legalmente ê com rêgularidade
permita a sua emissão e consulia pela lnternet, a Pregoeiro podeÍá veÍificar a âutenticidade deste akavés de

consulta junto ao Íespectivo sitio

R Domingas Gornes 174. BêrÍro CentÍo - CEP:63 660_000
E-maiL / sêstaua@outlook.com CNPJ FMAS: 14.233.838/0001-30
homê Page www.taua.ce.gov bÍ CNPJ PMT: 07 A49 5321000147



t,l/)

§ri r
M_f**ii-

i![(úlo ot ,

TAUA Estado do Ceará
PrêÍeitura Municipal de Tauá

P

Secretaíia de Protêção Social, Cidadania e Dirêitos Huúêr)9s. ,,..

17.8 4 Constetando-se o atendimento dês exigências fixadâs neste Edital, o objeto será adjudicado ao altor
da proposta ou lance de menor preço

18. DOS PEDTDOS DE ESCLARECTMENTOS E TMPUGNAçÔES, OtLtcÊNCtAS, REVOGAÇÃO E
ANULAçÃO

18.1. Qualquer pessoa fisica ou juridica poderá no prazo dê êté 03 (três)dias úteis antes da data frxada
para recebimento das Propostas de Píeços, lmpugnâr o âto convocatório deste Pregão ê solicitêr
esclarecimêntos, ínediante petição a ser ênviâda EXCLUSIVAMENTE poÍ FORI\4A ELETRÔNICA no sistema
dê Bolsa Brâsileira dê Mercadona (provêdora do sistemâ do Pregão Eletrônico.

18.2. Somente serâo aceitas solicitaçôes de esclarecimentos, providências ou impugnaçóes, que
preenchêm os seguintes requisitos:

18.1.1. Decairá dodireitode impugnaros termos do editaldê licitâção perânte a AdminískaÇáo aquete
que não o Ílzer dentro do prazo flxado neste subitem, hipótêsê em que tal comunicaçâo não terá efeito
de aêcurso
18.'1.2 A impugnãção Íeitê tempestivamenie pelo licitanle não o impedirá de participar do procêsso
licitatório âté o tránsito êm Julgado dê decisáo a ela peÍinente.

18.2 1. O endeÍeçamento ão Pregoeiro da Prefeiturê deTâuá/CE;
18.2 2 A identificação precisa e compieta do autor e se! representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso contêndo o nolite, prenome, estado civil. profissão,
domicílio, número do documênto dê idêntificação, devidâmente datada e âssinadâ, dentro do prazo
êditalÍcio.
18.2.3. O fato e o fundamênto jurÍdico de seu pedido, indicando quaisos itens ou subatens discutidos;
'18 2 4 O pedido, com suês espêciÍicaÇôes.

18 3. As rêspostas às impugnações e aos pedidos dê êsclarêcimentos sêrão efêtuadas no prazo dê âté 02
(dois) diâs útêis contado do recebimento da impugnação ou do pedido de êsclarecimênto, coníomê o caso.

18.4 A impugnação náo possui êfêito suspênsrvo

18.4.1. Aconcêssáo de efeito suspensivo à impugnaçáo é medida excepcionalê devêrá seÍmotivada
pelo prêgoeiÍo. nos autos do processo de licitação.

18.5. A resposta dê Prêfêitura lúunicipalde Tauá CE será disponibilizada a todos os anieíêssâdos mediântê
afixação dê cópia da íntegra do ato profendo pelá adminiskáçáo no fânêlógrafo da Comissão Permanente de
Licitaçáo bêm como disponibilizado no site da Bolsa BrasileÍa de lúeÍcacloíia - Provedora do Sistema do
Pregão Eletrónico (https://www.bbmnetlicitêcoes com.bÍ/index.php?catêg=), e no Portal dê LicitaÇóês dos
Municipios do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE
(https://licitecoês.tcê.cê.gov.br/index.php/licitacao/abertas), e vrnculará tanto a administraçào quanto os
particlpantes.

18.6. O aditamento ao editalprevalêcêrá sempre em relaçào ao que foraditado

18 7 Acolhidâ a petlção de impugnaÉo contrâ o âto convocatório que importe em modificâção dos têrmos
do êd tal será designêda novâ data pata a rcalizaçâo do certemê, exceto quando, inquestionavelmente a
alteração não afetaÍ a forrnulaÇão das Cartas Propostas

1A71 Quêlquer modificaÇão nestê editêl serà divulgada pela mêsma formá quê se dêu ao têxto
original.

18 8 DILIGÊNCIA: Em quêlquer fase do procedimênto licitatório â Pregoeiro ou a autoridade superior
podêÍá promover dilgências no sentido de obter esclarecimêntos, confirmar informações ou permitÍ se]am
sanadas íalhes formais dê documentação que complêmêntêm â inskução do processo vedada a inclusão
posteíior de documento ou informaçáo que devêria constâr originariamente da Proposta ou da Habilitêção,
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'18 8 1. Os iicitantês notificados para preslar quaisquer êsclarecimentos adicionais devêrão fazê_lo
no prazo detêrminado peto prêgoeiro, sob pena de desclassificâÇáo/inabilitaçáo.

18 9. REVOGAÇÃO E ANULAÇÂO: A prefettura Municipal de Tauá/CE poderá revogar ou anutãr esta
licitação em qualquer etapa do processo.

19, DOS RECURSOS AOMINISTRATIVOS

vr _t'"ad

h[tP0tr ,

TAUA

191 A datâ ê o horário em que será abêrtâ a fase de mênifestação de interposiÇáo de recurso será
infoÍmado pelo pregoeiro no chat apôs o lérmino da disputa de lancês e dêclaraçáo do licitantê vêncedor do
LOTE

19 1.1 Nê data e horário êstipulados para a manifestação a pregoeiro dará, no mínimo, 30 (trinta)
minutos para os licitantes declarârêm sua intençáo ê motivação êín jntêrpor recuíso.
'19.1 2 A Íâlta de mânifestação e motivaÇáo dêstâ no prazo concedido, importará na dêcadência do
direrto de recurso.
Í9.1.3. Após a maniÍestação, o licitante terá prazo dê 03 (três) dias para a apresentação das razÕes
dê íecurso, ficando desde logo intimados os demais licitantês pârâ apresentar contraÍÍazões, em igual
número de dias, que começarão a correí do término de prazo do rêcorente, sendo-lh€s assêguràda
vista imediata dos autos.
'19 1.4 A manifestação do recurso deverá ser' obrigatoriamente, registrada no chêt, bem corno conter
a sintese das râzóes do recorreniê

20.2. As obrigaçôes decorrêntes da licitação serão formalizadas medÉnte lavratura da respectiva ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pêlo Município, através da Secrêtáriê(s) cestorâ(s), repres€ntadâ(s)
pelo(as) Secretário(âs) Ordenado(es) de Dêspesa, e o(s) licitantê(s) vencedo(es), que observará os têrmos
do Decrêto Fêderâl n' 10.024, de 20 de setembro de 2019, Dêcreto túunicipal no 012.1002/2019, de 21 de
janeiro dê 2019, e, subsjdiariamente, a Lêi Federal n" 8.666, de 21 de junho de í993, com suas altêraçôes
bem como pelas normas contidas neste Edital ê sêus anêxos.

19.2. Não se.á concedido píazo para recursos sobre assLlntos mêramente protelatórios ou quàndo náo
justificada a intenção dê interpor o recurso pelo(a)liciiante

19.3 O acolhimênto de recurso importará na invatidação apenas dos atos insusceflveis de aproveitamento.

20. DA HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

20.1. Homologado o reslltado dã liciiaçáo os fornecedores habalilados, seÍão convocâdôs pâra assinar a
ata de rêgistro de preços, dentro do prazo e condiÇóes estabelecidos no instrumento convocatório, conforme
minuta de ata dê registro de preços, Anêxo lX deste edital.

20.3 O licitante vencedoÍ terá prazo dê 05 (cinco)dias útêas, contados a pa(jrda convocâçêo, para assinar
a ata de rêgisho de preços. Este prazo podêrá ser prorrogado uma vê2, por igual perÍodo, quando solicitâdo
pelo PROPONENTE VENCEDOR durênte o se{r transcurso ê desde que ocona motivo justificado êceito pelo
munrcipro deTauà.

203.1 Alternativêmente à convocaÉo pêra compareceÍ perante o órgão ou entidade parâ a
assinatura da ata de regrstro de preços, a Administíação podeÍá acêitar assinatura digital, desdê que
baseada em cortiÍicado digital, para que possa conferir vâlidade aos atos praticados eletronicamente

20 4 A aecusa injustifrcada do licitantê vencedor em assinar a âta de registro de preços dêntro do prazo
estabelêcido no presente insÍumento o sujêitará à aplicação das penalidades prêvistas neste edital

20.4'1. Sê o licitante vencedor náo assinâr a Ata de Registro dê preços no prazo estabelecido ê
facultado â Administraçáo municipal convocar os licitantes do cadasko dê ÍesêÍva ou os
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20.5. A Atê de Registro de Preços produzirá sêus efêitosjurídicos e legais a pârtir da dala de sua assinatura
ê vigêrá pelo prazo de 12 (doze) meses. incluídas êventuêis prorrogações, conformê inciso lll, s 30, do art.
15. da Lel I666/93

remanêscentes, respeitada a ordem de classificação finaldas propostâs, para negociâÍcom este, com
vistas à obtênção de melhorês preços, prêsêtuando o interessê público e respêitados os valores
estimados para a contrataÇão paêvistos na planilha de custos ânexo ao Termo de RêÍêrêncirProjeto
Básico. paÍa depois de comprovados os requ s tos hâbilitatórios e aceitabitidade dos preÇos assrnar a
Ata de Registro de Preços.
20 4 2 lncumbirá à Administração providencrar a publicação do extrato da Atê dê Registro de Prêços
no Diário Oficiai do Município, ate o quinto dia útil do mês subsequente ao de suã ássinatura. O mesmo
procêdjmerto se adotará com relaçáo aos possivêis termos aditívos.
2043 É vedado efetuar acrescimo nos quântitêtivos fixados pêlê Atâ de Reglstro de Preços,
rnc usive o acréscimo de quê taata o § 

ó do art 65, da Lei 8.66/93.

208 O l\,1unicÍpio monrtorará. ao menos trimestraimente, os preços dos produtos, avaliará o mercado
constantemente e podeÍá rever os preços registrados a qualquer tempo. em decorrência da rêdução dos
preços praticâdos no mercado ou de fato que eleve os custos dos produtos registrados.

20 I O Municjpio convocará o fornecedor paÍa negociar o preço Íegistrado e adequá-lo ao preço de
mercedo. sempre quê veriflcaÍ quê o preÇo rêgiskado êstiver acima do píêço dê meacado

20.6. A Ata de RegisÍo de Preços não obÍtga o MunÊípio a firmar qualquer contrâtaçáo, tampouco nas
quantidades estimadas, podendo ocoíer rcitâçóes especíícas para aquisiçáo do(s) objeto(s), obedeclda a
eglslaÇão pertinentê sêndo assêgurâdâ ao detentor do Registro de Prêços a prêfêrêncja defornecimento em
lgualdade de condiçôes.

20.6 1. O participante da SRP (Sistema de Rêgistro de PÍeços). quando necêssitâr. durante a
vigência da Atê de Rêgistro PreÇos efetuará aquisiçôes junto ao fornêcedor dêtentor de preços
rêgistrâdos na mêncionêdâ ata, de acoÍdo com os quantitatjvos e especiÍcâçõês previstas na licitação,
bem como deverá, caso solicitâdo pelos demais participantes efetuar o remanejamento do quantitativo
náo utilizado por este
20 6 2 A Ata de Registro de Preços, dlrrênte sua vagência, pocjerá ser utilizada por qualquer órgâo
ou enlidade da Administraçáo Públicâ Municipal, Êstâdual ou Federâ|, na condiÉo de ôrgão
interessado, mediante consulta prêvia ao órgão gestor do Registío dê Prêços ê côncordância do
fornêcedoí.
20.6 3. Caberá ao fornecedoí beneficiário da Ata dê RêgistÍo de Prêços, obsêrvadas as condições
nelã êstabêlecidas oplar pêla aceitêÇáo ou náo do toÍnecimênto, desde quê êste fornecimento náo
prejudique as obrigaçóes anteriormente assumidas com o órgáo gerenciador e órgãos participantes.
20.6 4 Ao órgáo nào participante que adeír a Ata de Regist.o de PrêÇos compele os atos relativos
à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicaçào,
observada a ampla defesa e o contradrtório, de evêntuais penalidades decorrentesdo descumpímento
de cláusulas contratuais êm rêlaçáo as suas próprias conlratações informando as ocorrências ao
órgáo gerenciador.
20 6 5 Após a êutorizaçáo do órgão gerenciador, o óígáo interessado deverá efetivar a conkatação
sohcilada em êté 90 (noventa) dias, obseNado o prazo de vahdadê da Ata de Regisko de Preços.

20 7 O(s) prêço(s) ÍêgistÍados ê os respectivos fornecedores sêrão divulgados no Diário OÍiciâl do
lúunicipio de Têuá ê ficêrão à disposição duíante a vigência da Atâ dê Registro de Píêços.

20 10 Antês de Íeceber o pedido de fornecimento e caso sejâ frustrada â nêgociãçáo o fornecedor poderá
ser iberado do compromisso assumido, caso comprove mediánte têquerimento fundamentado ã
âpresentaçáo dê comprovantes, que não pode curnpriras obrigâções assumidas, devido o preço dê mêrcador
tornaÍ-sê supêrior eo prêÇo registrado por fato supervênrente.

20 11 Ern qualquer hipótese os preços dêcorrentes da Íevisáo não podeÍão ultrapassar os pÍaticados no
mêrcado, mantendo-se a diferênÇa pêícentual apuÍada entÍe o valor oÍiginalmente constante da propostê do
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fornêcedor e aquele vtgente no mercado à época do registro - equação econômica financeira. . 
"",_,,,,,,"

20-.12 Pata efêito de definiçáo do preço dê mercado seráo considerados os preços que forem iguaís ou
inferiorês à mêdia daqueles apurados pelâ unidade Administrativa do l\runicípio para dêterminado it;m

21 FORMALIZAÇÂO DA CONTRATAÇÃO

21.'1. A contrataÉo com os fornecedores rêgiskados sêrá formalizada por intermédio dê instrumento
contratual. emrssáo de nota de empênho de despesê, autorizaçáo de compra ou outro instrumento hábil.
conforme o art 62 da Lei n'8.666 dê 1993.

21 2. No caso de forrnalizaÉo dê instrumento de conkato (Anexo Vlll), o preço êstabêlêcjdo não sofíêrá
reajuste êxceto quando a contÍatação ensejar duração supêrioÍ a (01) uan ano, nos termos do 3., e § .1o da
Lei 10.192/2001 (Leido Plano Real).

21 3 Caso seja prorrogado. o conhêto poderâ ser reajustado com base no lGp,[,,l da Fundação cetúlio
Vargas.

22, DA ENTREGA E DO RÊCEBIMENTO DO OBJETO

22,1, oUANTo A ENTRÊGA:

22.1 1. O objêto contratual deverá serentregue em conformidade com âs êspeciflcáçóes estabelecidas neste
instnrmento, nos locâis indicados pelo Secretaria de PÍoteçâo Social, Cidadania e Direitos Humanos, de
acordo com os prazos e as especificações do termô de referência, a partir do rêcebimento da Nota dê
Empenho e/ou Ordem dê Fornêcimento ou instrumento hábil.

22 1.2 Os atrasos ocasionados por motivo dê força maior ou caso fortuito, dêsde que justificados até 24
(vrnte e quatro) horas, antês do têrmino do píazo de entrêga, e êcêitos pelâ contratante, não serão
considerados como inadimplemento contratuâ1.

222 OUANTO AO RECEBII\4ÊNTO

22 2.1 PROVISORIAMENTE, mediante recibo. paÍa efeito de postêrior verificaçáo da confomidadê do objeto
com as especificaçôes. devendo ser feito por pessoê credêncrada pela cont.atante.

222.2 DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recêblmento dêÍinitivo após veÍificaçâo da quêlidâde
e da quantidadê do objeto, cêrtúicando-se de que todas ás condiÉes estabelecidas foram âtendidâs e,
consequente áceitêçâo das Notas Flscais pelo gestor da contrataçâo. devendo havêr rejeição no caso de
desconformdade

223 Os representantes do CONTRATANTE especialmêntê dêsignados como Fbcais do Contrato que
dêveráo ser nomêados pelo Secretário dê Pâstâ, seÍáo os Íêsponsávejs pelo acompanhamênto e fiscalizaçáo
da execução do Contrato

22 4. O lúunicipio de Tauá reservâ-se ao direito de proceder à análise pelo corpo técnico da Secretaria
Requisitante Caso fiquem constatadas irregularidades em relação ao objêto ou estê náo se enquadrar nas
exigências rninimas, resultará na não aceilêçáo do objeto.

22 5. Constatando que o obleto recebrdo não atende as êspecificações estipuladas nesie Editâ|. ou aindâ
que não atende a finalidade que dêle nâturalmente se esperâ, o óÍgão responsável pelo recebimento
expedirá ofÍcio à êmpresa vencedora, comunicândo e jLJstiíicêndo as razões dê recusa e âinda notiflcando-a
para que sane as irregularidades dentro do menôr prazo possível.

22 6 DecoÍrido o prazo estipulado na notificaçáo sem que tenha havido a solução do problema ern relaÇão
ás irregularidades âpontadas a secretariê solicrtante dará ciência a Píocúradoria Fiscal, ê fim de que se
pÍoceda á abertura de processo âdminisiratvo em face da êmprêsa, de acordo com âs normãs contidâs na
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Lei I666/93 e alterações para aplicação das pênêlldades cabiveis.

23 DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILíBRIO

23 3 REAJUSTE: Os valorês constantes das pÍopostâs não sofÍeráo reajustê antes de decorridos 12
(doze) meses do sêu rêgistro, hipótese na qual poderá ser utilizado o Indicê tcp-M da Fundação Getútio
Vargês.

234 REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobreviíêm fatos imprevisiveis, ôu
previsíveis porém. de consêquências incalculáveis. retardâdores ou impeditivos dâ êxecução do ajustado, ou
arnda, êm caso de foça maior caso to.tuiro ou Íato do príncipe configuíando álêa econômica êxtraordinária
e exlraconkatual, poderá. mediantê procêdimeoto admtnistrativo onderêstê dêmonstrada talsituaçáo e termo
adihvo ser restabelecida a rêlâção que as partes pactuaram inicialmênte entÍe os encargos do contratado ê
a retflbuiçáo da Administrâção para a justa remuneÍaÇão do fomecimento/serviço. objêtivandô a manutenÉo
do equilÍbrjo êconômico-finênceiÍo inicial do conkato. nê forma do artigo 65. ll, "d" dê Lei Federal n.o 8 666/93,
alterada e consolidêdâ.

24, DAS SANçÕES

241 A Dêtentorâ dê Ata de Registro de Preços/Contratadá Íicerá sirjeita às sêguintes penalidadês, em
caso de inexecuÉo total ou parciai do contrato, erro de execuçáo, execução impeafêita, mora de execuÉo,
inadimplemento contratual ou náo vêrâcidade das informaçÕês prestadas, garantida a prévia dêÍésâ:

23.1. PREÇOS: Os preços ofertâdos devem ser êprêsentados com a incidência de todos os tributos,
encargos trabalhistas, paêvidenciários, fiscais e comerciâis, taxas, frêlês, seguros, direitos aulorais,
deslocamêntos de pessoale materiai, custosê demais despêsas previs{veis que posaam incidiÍ sobreo obleto
lcrtado nclusive a mârgem de lucro.

23.2 PAGAMENTOi O pagamento será feito na proporçào da entrega dos bens licitêdos, segundo as
Ordem dê Compra expedidas pêla administração, de conformidadê com as notas fiscâis/Íaturas devidamente
atestâdas pelo Gêstorda despesa, acompanhêdas das Certidõês Fêderaís, Estaduais ê Municipais do licitante
vencedor todas êtualizêdâs, observadas as condiÇóes da proposta.

23.21 O pagamento será efetuado em até 30ltrinta)diasapós oêncaminhamento da documêntaçáo
tratada neste subitem, observadas as dtsposiçóes editallcjas, atrâvés de crédito na Conta Bancária do
fornecêdor ou através de cheque nomjnâ|.

Advertência, sançáo de que kata o incrso I do art.87, da Lei n.o 8.666/93, poderá ser eplicada
nos seguintes casosi

a) descumprimento das obrigações e responsabilidêdês assumidâs na licitaÉo:
b) outras ocorréncias que possarn acâretar transtornos ao desenvolvamênto das atividades

do(a) CONTRATANTE, dêsde que náo câiba a aplicação de sanção mârs grave

ll Multâs que poderão ser recolhidâs em qualquer agência intêgrante da Rêde Arecadadora de Receitas
Municipais poÍ meio de Documento dê ArecadaÇáo [4unicipai - DAM, a ser preenchido dê acordo com
rnstÍuÇões foÍnecidas pelo(a) Contralante:

a) deí,o% (urn por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso na entrega dos
pÍodutos ou indisponibilidade dos mesmos, limitada a 10% (dêz por cento) do mesmo valor;
b) de2,0% (dois por cento) sobre o valor total do contrâto, por infraÉo a qualquêr cláusula
ou condiçáo contratual, náo êspêciÍicâda nês demais alineas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de5,0% (cinco por cento) do valoÍ total do contrâto, pela recusa em subslituir qiJalquêr
produto rejeltado, caracteÍizando-se a Íecusa. caso a substituiçâo não se efetive nos 05 (cinco) diâs que se
segurrern ê data da comunicaçáo foímaroa 'êleção.

lll Suspensão têmporária dê participação em licitâção e irnpêdimento de contratar corn o l\runicÍpio de Tauá, poÍ
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IV DêclaÍação de inidoneidade para licitar ou contrateÍ com â Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos dêterminantes da puniçâo ou até que seja promovida a reabiÍitação perantê a âutoridade que aplicou
a penalidade depois do ressaícimento á Administração pelos prejuízos resultêntes e depois de dêcorrido o
prazo da sançáo aplicâdê com bâse no inciso anteÍror

prazo não superior a 05 (cinco) anos;

24.2. No processo de aplicação de penêlidades e assegurado o drreito ao contradilório e à ampla defesa,
gêrantida nos prazos de 5 (cinco) diâs úteis para as sanÇôes previstas nos incisos l, ll e lll do itêm 2ií.1 supra
e 05 (crnco) dias corldos pâra a sanção prevista no inciso lV do mesmo item.

24.4 As sanções píevistas nos iícisos lll e lV do item 24.1 supíâ, podêráo ser aplicadas às empresas
que, êm aâzáo do contêto objeto desta licitação:

24 3 O valor da multê âplicadâ deverá ser rêcolhrdo ao Tesouro Municipâl no prazo de 05 {cinco) diês a
contar da notrficêÇáo ou dêcisão do recurso Se o valor dâ multa não for pago, ou depositado, sêrá
automaticamente dêscontêdo do pagamento a que a Conkatada fizer jus. Em câso de inexistência ou
insuficiéficiâ de crédito da Contratada, o valor devido sêrá cobrado administrêtivamente ou inscrito como
Dívdâ Ativa do lúuniclpio e cobrado mêdiante processo de execuÉo fiscal, com os encargos
correspondentes.

a) prêticârêm atos ilícitos visando f.ustrar os cblêtivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idonêidadê para contratar com a AdministÍação Públicê, em virtude
de atos ílícitos praticados;
c) sofÍerem condênaÇão dêfinitrva poÍ prahcârêm, por meios dolosos. fraudê Íscâl no rêcolhimento
de quaisquer tributos.

24.5 As sanções previstas nos incisos l, lll ê lV do item 24.í supra podêrão ser aplicadas juntamente
com a do inciso ll do mesmo itêm, fâcultada ã defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo
de 05 (cinco) diâs úteis.

24 6 A licjtante adjudicatáriê quê sê rêcusâr injustiÍicádamente, em firmar o ContÉto dentro do prazo de
05 (cinco) dias úteis a contar da notifrcâção quê lhe será encâminhada, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco
por cento) do valor total adjudicado, sern prejuízo das demâis penâlidâdes cablveis, por caaacterizaí
descumprimenio total da obrigação êssumida

247 As sanções pÍevistas no item 24.6 supra não sê aplicam às demais ljcitantes que, apesar de nào
vencedorâs, venham a ser convocâdas pãra cêlêbrarem o Termo de Contrato, de acordo com estê edital, e
no prazo de 48 (quarênta e oito) horas comunicarem se! desinteaesse.

251 As normas que disciplinam êste Pregáo Elêtrônrco sêrão sêmprê inteapretadas em favor da amp{iação
da disputa entre os interessados, atendidos o rnteresse público, sem compromêtimento da segurançâ e do
regular fLrncionamênto da administraçáo

25.2. Os casos omissos poderão seÍ resolvidos pelo prêgoeiro durantê a sessão e pelo(s) Secretàrio(s)
Oídenador(es) de Despesa, em outros casos. medianle aplicação do caput do arl. 54 dâ Lêi n.'8.666/93

2s. DrsPosrÇôEs FrNArs

25 4 A adjudicaçào e a homo ogaÇào do resultado destâ licitaçáo não implicêrá direito à contrataçáo

25.3 O não atendimento de exigências formais não essencrais não importará no afestamento do licitante
desde que seja possívêl ê aferição da suê quâlidâde e â exata compreensáo da sua proposta dúrante a
realizaçâo da sessáo pública deste Pregão Életrônico

255 Nenhuma indenizaçáo será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentaÉo de
documentaçào referente ao prêsênte editâ|, nêm em rêlâção às expêctativas dê contrataçóes dela
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Temo de Referênciâ - Descrição detalhada do objeto
lúodelo de Declaraçáo de fato superveniênte impeditivo dê hâbititação:
lrodelo de Declârâçáo de que o licitântê "não possl.]i proíissionais menoÉs de 18 anos
Declaraçáo de concordância com os termos do edital;
DeclêÍaçáo de [4E (Mic.oempresa) / EPP (Empresa de pequêno porte) / l\4El
(Microempreêndêdor lndividual);
Da análisê ê âceitabilidade da Propostâ Final Negociada;
Modelo cle Proposta de Preços Negociada;
Minuta da Atâ dê Registro de Preços;
[rinuta do Contrato

Tauá-CE. 28 de abril dê 2023

Adrieno Lima
OrdenadoÍ de Dêspêsâs da

Secretarla de PíotêÇão Socíai Cidadania ê Direitos Humanos
Orgão Geíênciador

dêcorrentes

25 6 A Homologaçào do presente procedimênto será de competência do(s) Secretário(s) Gestoí(ês).

25.7. Na contagem dos prazos êstabeiecidos neste êdital, êxclui-se o dia cle início dê contagem e inclulsê
o_dia do vencimento, observando-sê que só se inicram e vencem prazos em dia de expedrénte normal no
I\runicipio, exceto quando for expressamentê êstabelêcido em contrário para dirimir, na esfêra judicial. âs
quêstôes oriundas do presente editâl será compêtente o Foro dâ Comarca dê Íauá _ CE.

25 8. QuaisqueÍ informações podeíão ser obtidas dirêtamente nâ Sede da Comissão permânente de
Licitação da Prefeitura de Tauá, situada nê Rua Abigail Cidrão de OlivêiÉ, s/n, ptanalto dos Cotibris. TauálcE
CEP : 63 660-000 (PÍédio dâ Cidade Digitâl), ou peto e-mait pregao.tauâ@gmait com.

25.9 Todas âs normas inêrêntês à contratação, discriminadas no Anexo - Têrmo de Rêfêrência dêstê
lnstrumênto Convocatório, devêrão ser minuciosêmente observadas pelos licitantes quando da elaboÉçáo
de suas Propostas de Preços.

25.10. No interesse da Administraçáo À,,tunrcipate sem quê caiba às licitantês qualquer tipo de indênização
fica assegurado à autoridade competente:

a) alterar as condiçóes, 9 qualquer tempo, no todo ou em parte, da presentê licitação dando
ciência aos interêssados na forma da legislaçào vigente;

b) anular ou rêvogar no todo ou em partê. a prêsente licitação a qualquer tempo, disto dando
ciénciã aos anteressados meciiante publicação na foma da legislâção vigente.

25.11. Os avisos de prosseguimento dâs ses6ões, a decisão sobre os reôursos interpostos, a Anulação ou
revogação sêráo feitos aos interessados mediante pub icação no flanelógrafo da pÍefeitura dêTauá, coÁforme
disposto na Lei Orgânica do Municipio e no site da BBM: www.bbmnêt.com.br ê
httpsr/licitacoes.tce ce.gov. br/index php/licitaceo/abertas,

25. DOS ANEXOS

25 1. Constituem anexos destê êdital. dele fazendo pârte

ANEXO I
ANEXO II
aNEXO
ANEXO IV
ANEXO V

ANEXO VI
ANEXO VI.1
ANEXO VII
ANEXO VíI
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(Canforme Doc u n ento Anêxo)
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I. DA APRESENTAçÂO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

o ordenador de Despesa da secretaria de proteção sQcial, cidadania e Direitos Humanos aDresênta o
Termo de Referência visando REGTSTRO DE PREçOS PARA AQUiSIçÃO Oe veíCUtôS ZenO
oulLÔMETRo, de acordo com Emenda parlementar/proposta cauastrão'a ns sistêma de Gesüio dê
Transfêrências voluntá as - scrv sob o no 5590'123í330202002, através do Fundo Municlpal de
Assislência social da secretada de Protêção social, cidadania e DirEitbs líumanqs do Município de
Tauá.CE, e determina as normas e condições gerais para elaboração de edital e 6tJâs mlnutas.

^ A LicitaÇão fundamentar6e-á nas Leis:
Lei Fêderal n" 10.520102 e suas alteraÇóeslv 
Lei Federal no 8.666/93 e suas alteraçóes;
Decreto no 10.02412019i
Lei Complêmentarno 12312006 e suas alteraçôes; e
Decreto Municipal de n' 0121 00212019

2. JUsIFtcATtvA DA coNTRATAÇÃo

2.í A presente aquisição tem como permissa básica:

2.'1.1 A aquisição dos veículose equipamentos tem como objetivo estruturar a Rede de se.viçosdq,proteÉo
social Básica - PSB, por meio dos equipamentos cRÂs, assim como a Rede de serviço àe proteção'Já
Media e Alta Complêxidade - PSE, através da Casa de Acolhimento e do quipamento CREAS.

2 1 2 Hoie a Rede socioa§sistencial conta corx um dificultador para realizar o sêffiço nâ área da brJsca ativa
e visitas domiciliares, qLíe sâo os veículos para atender à crescênte derrand4 seÁao ,nacessario ;á; esiã

^ investimento impoúante, visando rnêlhoias na qualidade do atendfnento peias equipes oe secàaiijãÀ'Proteção Social, cidadania e Direitos Humanos às famílias em situação de vulnerabilidãde e risco soclai.

3. DO MODO DE DISPUTÁ

MODO DE DISPUTA: ABERTO

4. MoDÀL|DADE DA LtctrAÇÃo:

Pregão Eletrônico (MENOR pREçO UNtTÁRIO pOR tTEM)

s. óRGÃo cERENctaDoR

Seôretaria de Proteção Social, Cidadania e Direitos Humanos
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6. DAs ESpEctFtcAçóES, auANTtrATtvos E vALoR EST|MADo Do

trE , §pEcrFleÀçÃo oo i'!at!,

VE CULO TIPO N,IIC BUS COÀ, ACESSTBILIDADE: Vêt.u
tipo MICRO-ÔNlBUs coh acess blidade(zerc qlitônrêrro),
crpàoidade mínlma pa.a 13 ugares (âtém do mororisla e auNilia4
sendo pelo nrenos 1 rêversívet paÍa cadeiránte, com âdaptêçáo de
eevàdoÍ (capácidade dê cãÍga mínima de 250k9) ou rêmpa pera
ac€§§ô do cadekâfte conr sistema etético e/ou hidráulco,
moiorização mínima 1.6, dneção htdráutica ôu etélrica, vidros
êléhcôs pelo menos nos vidrosdtaftêtos travas êEhcas nãs poías,
jogo de tapetes de borracha (na cablne), com protelor de cárler de
íábiica (originar), dk€çào assstida êrelricámêntê ou h drauiGmentê
ou elóklca-hidÉulica, coÍ blan.€ com padronização vjsuãt com
ide.tiícâçáo do túini§têío da Cidsdânia, @mbusrivêt diese ou
supeÍior, ar condiclonado de fábrica, equipado .om todos os
acêssórios exrgdos pêto CONTRAN, documentaçáo
(emplacàmBnto/iicenciamento) ern nome do ente íêderãdo. gaÉntia
de fibÍ ca de no mí-,mo 2,ooze. aes€s rn.'- 1oo as 1v:sóes
obrigalónas duÍanle o peíodô da gârantia ê ãssisténcia técnicâ.
Regularizado. licênciado ê êmptscado com ptacâ rr,,têícosu oíciâl€
adesNado (idenlidade vrsuát) com togonraÍcâ do órgão e municipto.

_ 6.1. A dêspesa do presente termo estima-se em R$ í.315.800,00 (Um Mllhão, trezentos e quinze mil êoitocentos reais),

6'2' Os preços de referência ora apresentados foram estimados tendo como base as pesquisas prévias depreÇos rêaliz€dês juflto às empresas do ramo de atividade pertinentê com o oOieio em apreço, parteiintegrantes deste processo.

7. Dos REcuRsos oRÇaMENTÁRtos

7.1. As dêsoesas decorrentes da Ata de Registro de p.eços_correrão pe,a fo,tre de recursos do(s) órgão(s)/ent dade(s) participante(s) do sRp (sistêma ãe Registro àe pôçãri-ái"l. i"rorrada quando da tavraturado contrato.

8. DO PRAZO E LOCAL DA ENTREGA

Os produtos deverão ser entregues no locaj, data e hora definidas pela Secrêtêria na ordem depra.

O prazo pâra entrega dos produtos será dê 60 (sêssentê) dias úteis, âpós recêbimento de ordêm dê
R. Domingas Gomes, 174, Bairro Centro -CEp: 63.660-000
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uxD 0ÜlT v.í.oa unrrifrm

UND a2 524.100,00 1.048.200 00

com aGssibilidade (zêro quiôÍneúo) capsci.lade minima pêrâ 4
llgã.es sêndo 1 íêverslve paÍã câdeiÉntês com adaptação de
eevadoÍ ou ramps paÍa acesso do cad4kantê oorn s§têma €tétdm
s/o- l'.0'á- @. rororEaçio r Ma 1.3 diê(Jo ridráu e oL
eréI,,G vid,os elélÍ'.os Éo r-eros ros vdÍo, oê1t€iros. úãvâ§
e'éúicas ras polas .ogo oe .dnÊrcs de boÍÍâcla, cor proLe6, de
cán6 de'àorca torig,ra'i. oieÇão àsssridê êtÂú caÍd te oLi
n'õraLl,ãmênl€ ouFrérica-n,õ.àJicã. co.b.arcá com pão,onizãÉo
visual ôom ldêntiricaÉo do Ministêrio dâ Ctdadânia, crÍrblstivêt,
gasollna ê etanol ou diêsetou s!peíio., ar condicionado de lábricâ

co9id N
çã

íábrl

ão

ACLO UTI

UND 267.600,00 267500 0001

8.1.
col.I]

8.2.
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ANEXO II
MODELO - DECLARAçÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

PREGÂo ELETRÓN|co (No Do PREGÀo ELETRÔNIoo)

(Nome da Empresa), inscrita no CNPJ/lVlF sob o nô . ...... ......,, sêdiada (Endereço Compteto), declara, sob âs
penas da Lei, que até a presente datâ inêxistem fatos impeditivos para sua hêbilitaçáo no presêntê processo
ciênlê da obrigatoriedadê dê dêclârar ocorrências poslêriores.

de de 2023

(Nome e Número Carteira de ldentidâde do Declarantê)
OBS.: Esta declaração deverá serêmitida em papeltimbrâdo da empresa proponente e carimbada com o

número do CNPJ

R. Domingas Gomes 174, Bairro Centro - CEP: 63.660-000
E-mail/ sastâua@outlook com CNPJ F[/AS: 14 233.838/000'1-30
home Page www.tauâ.cê.gov.br. CNPJ PMT: 07.849.5321000147
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ANEXO III
MoDELo - DEcLARAçÁo DE rNExrsrÊNcta DE EMpREGADoS ÍúENoREs

Declaramos sob as penas lei, e para fins de pârticipêçâo no Processo Licitâtório n.6 PREGÁO ELETRÔNICO
(N" DO PREGÁO ELETRÔNICO). lunto ao [,ilunicípio de Tauá, que a empresa ........... ..... ... inscrita no CNPJ
sob o no .............., não possui em seu quadro permanente, paofissionais menores de 18(dezoito) anos
desempenhândo trabalhos notrmos, perigosos ou ansalubres ou mênores dê 16(dêzêsseis) anos
desempenhando quaisquer trabalhos, salvo sê contratâdos sob condiçào de aprendizes, a partir de
'14(quatorze) ânos, nos termos do inciso XXXlll do art. 7o da ConstituiÉo Federalde 1988

Por ser verdade, firmo(amos) a presente.

de de 2023

(Nome e Númerc Carteira de ldentidadê do Oeclarante)
OBS.: Esta declaração dêvêrá sêr emitida êm papêl timbrado da empresa proponente e carimbada com o

número do CNPJ.

êm
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Declarêmos para os fins de diíeito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório, soba modalidadê
dê PREGAO ELETRONICO (No DO PREGAO ELETRONICO), instaurado por este Município, que concorda
integralmente com os teímos dêstê êditale seus anexos.

Poa ser êxprêssão da verdade, Írmamos a presente.

de

ANEXO IV
MODELO - OECLARÁÇÃO DE CONCORDÂNCtA COM OS TERITiOS DO EDTTAL

de 2023

(Nome e Número Carteira de ldentidade do Declarante)
OBS.: Esta declaÍaçáo deverá ser emitida em papel timbrâdo da empresa proponente e cãrimbâda com o

número do CNPJ.

R. Domingas Gomes, '174, Bairro Centro - CEP: 63.660-000
E-mail / sastaua@outlook.com CNPJ FIúAS: 14-233.838/0001-30
home Pêge www.taua.ce.gov.br. CNPJ PMT: 07 .A49-5321OOO147
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ANEXO V
MoDELo - DECLARAÇÀo DE MtcRoEMpREsA, EMpREsa DE pEeuENo poRTE ou

MICROEMPREENDEOOR INDIVIDUAL

(Razáo Social e ou Nome) CNPJ e ou CPF nô sêdiâdâ

de de 2023

(Nome ê Númêro Carteira de ldentidade do Declarante)
OBS.r Esta declaraÇáo dêverá sêr emttida em papel t mbrêdo da empresa proponente e caÍimbêdâ com o

número do CNPJ.

(endereço completo) Declaro (amosJ pêra todos os fins de direito,
especifrcamente para participação de ticitação na modatidade dê PREGÀO ELETRôNtCO (N. DO PREGÂO
ELETRONICO), sob as penas da lei ser microempresas, emprêsa de pequeno porte, l\,,lEl, nos têrmos de
lêgislaÇão vigente. não possuindo nenhum dos impedimêntos previstos na Lêi Complementâr n" 123. de 14
de dezembro de 2006 e suas âlteraÇóes.

R Domingas Gornes, 174 Ba ÍÍo Cênt.o - CEP: 63.660-000
E-mail / sastauâ@outlook.com CNPJ FMAS: 14.233.83810001-30
horne Page www tâua cê gov.br CNPJ P[,lT: 07 A49.532|AAA1-47
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ANEXO VI

DA ANÁLtsE E AcEtTABtLtDADE DA pRopoSÍA FINAL NEGOCIADA

L São requisitos da proposta de preços NEGOCIADA:
I - Ser preenchida, pÍefeÍencialmênte, atraves do Anexo V|..1 do presêntê Edital, por rneio mecánico;
ll - Não apresentâr êmendas, entrelinhas ressalvas ou borrôes que possarn preludicar a sua
rntel gência e autenticidade,
lll - Carta proposta comercial, contendo os preços unilários ê vâlor global com 02 (duas) casas
decimais após a vkgula (Rg 0,00)i
lV - Conter identifícação do licitânte;
V - Condições de pagamênto: de acordo com o disposto neste Edital;
Vl - Prazo de entrega do objêtot de acordo com as normas previstas no Termo de ReÍerêncial
Vll - Conter assinatura do rêpresentante da pessoa jurídicâ {icitante,
Vlll - Validadê da proposta: 60 (sessenta) d as, contados a partir da datâ de inicio docertame
lX - Conter a maÍca dos prod utos cotados.
1.1.1. A omissão da indicação na paoposta dos incisos V', "Vl" ê VIll,'do item anterloÍ, implicará na
aceitaçáo das condiÇóes estabelêcidas neste Edital.

1.2. Seráo rejeitadas as propostas q!ê:
1.2.í SêjaÍ incompletas, isto é contenhêm tnformações insuficientes que náo permitaô a perfeita
dentúcêçào dos produros licitados.
í.2.2. Contiverem qualquer limitaçáo ou condtçâo subst3ncialmêntê contrastânte com o presente
edltaL, ou sêja, manifestarnente rnexequívers por decisão do prêgoeÍo.
í,2,3, Contiverem marcas dtferentes daquetas rnformadas no sitê da Bolsa Brasilêira de Mercadorias.

1.3. Ocorrendo discordáncja entre os valores numéricos e por êxtenso, prevêlêêerão estes últimos.

R. Domingas Gomes, 174 Ealío Cenho - CEP 63.660-000
E-mail / sastaua@oLrtlook.com CNPJ F[,4AS] 14 233 B3B/0001-30
home Page www taua ce gov br CNPJ PN,,|T: 0l 849 53210001-47
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SecretaÍia de Protêção Social. Cidadania e Direitos humanilç

Éstado do Cêará
Prefeitura Municipal de Tauá

ANEXO Vt.í
MODELO . PROPOSTA DE PREÇOS (NEGOCIADA)

ernpÍesa com
Estado

sede à
Telefonecldade

CNPJ/MF INSCRIÇAO ESTADUAL pÍopôe ao
ÊLETRoNtco (N" oo pREGÀoIVIUn cipio de Tauá o constante no objeto do EdiÍal de PREGÃO

ELETRONICO), conÍorme segue:

a) Considera como proposta, no valortotâ de R$ (vâloÍ por extenso)

ITEM DtscRr

b) Condições de pagamênto
c) O prâzo de entrega é (confoÍme p
d) O prazo dê validade da proposta é de 60 (sessen
e) Se vencedora da licitaÉo, assinará o contÍato, n
da Carteira dê ldentidade RG n. _ e CpF n "Estado: CEP: e-rnârl

em

VR. TOTAL

(conformê êdital)
revrsto no edital).
ta) dias a contar da abeí1urâ da licitêçâo.
â qualidade de representêntê legal o Sr. _ portâdoÍ
_ residentê à Rua _ Bâirro: _ Cidadêi

de 2023.

oBs
(Nome

Esta declaraçáo dêverá
ê Número da Carterra de ldêntidade do Dêclarante)
ser emrtoa em papel finbrado oa êmpresa proponente e ca mbada com o

número do CNPJ

UNID MARCA QUANT VR. UNIT

R. Domingas Gomes. 174, BaÍro Ceniro - CEp: 63.660-000
E marl/ sastaua@outlook corn CNPJ FIVIAS: 14.233.838/0001-30
home Page www.taua.ce.gov.br CNPJ PMT: 07.849_532t000147
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ANEXO VII
MINUTA DA ATA DE REGISTRO OE PREÇOS

PÍegão Elêkônico no

Despesas do Secretaria de Proteção Social Cidadanla e Direitos Humanos gesto(a) do Registro de Preços,
e pelos demêrs órgáos participantes, pêlos repÍesentantes legais dos detentores do regisko de píeços, todos
qualificados e rêlacionados ao Ílnal, ê qual seíà regrda pelas cláusulas ê condiçôês seguintes:

Aos diês do rnês de de 20 . no Setor de LicitaÇões do municipio de Íauá-CE à Rua Abiqail
Cidráo de O rvêrra. s/n, Planêlto dos Colibris Tauá/CE CEP: 63.660-000 (Prédro da Cidadê Digital) for lavrada
a presente Ata de Registro dê PreÇos, contormê deliberaÇáo dê Ata do Preqáo Elêtrônico nÔ

do respêctrvo resultado homologado do Processo no que vai assinada pelo Ordenador de

ATA DE REGISTRO OE PREçOS NO

CLÂUSULA PRIMEIRA _ DO FUNDAMENTO LEGAL

O prêsente inskumento fundamenta sê:

No Pregão Eletrônico n'
Na Lei Fêderâl n o 8.666/1993 e suâs alteraÇôes
Na Lei FedeÍal no 10 520/200
Na Lêi Complemeniar r' '123/2006

Na Lei Complelnêntâr n''14712014

Em decoíência da publicação dêstâ Atâ o participante do SRP po{ierá firmar contratos com os fornecedoÍes
com preços registÍados, devendo comunicar ao órgáo geslor, a recusa do detentor de registro de preços em
forneceÍ os bens no prazo estabelecido pelos órgãos participantes.

ê
b
c
d
e

CLÁUSULA SEGUNDA . DO OBJETO

A presêntê Ata tem poÍ objeto o Registro de preÇos pâra aquisiçâo de vêÍculos zêro quilômetro, de
ecoÍdo com êmenda pe amêntar/pÍopostâ cadastÉda no sistema dê gestáo dê transÍerências
voluntádâs - SGTV sob o N" 5590'123r330202002, atrevés do Fundo Municipâl de Assistêncie Social
da Secretaria de Protêção Social, cidadania ê DiÍeitos Humanos do municipio de Tauá-CE, cujas
especficaÇôes e qLrantitaiivos êncontram-se dêtalhados no Anêxo I - Termo de Referência do edital de
Pregào Elehônico no que passê a fâzêr parte desta Atâ, juntamente com as propostas de
preços apreseatadas pelos foÍnecedores classiÍcados em primeiro lLlgar conforme conste nos autos do
Processo no

Subcláusula Unica - Este instÍumento náo obriga a Adminiskação a firmar contrataçôes exclusivamente por
seu rnteÍmédio, podendo realizar licitaçóês espêcíÍcas. obêdêcida a legislação pertinênte semquê, dessê
fato cârba rêcurso ou indenização de qualqueÍ espéciê aos detêntorês do rêgistro dê prêços, sêndo-lhês
assegurado ê prefeaênciâ em igualdade de condiçóes.

CLÁUSULA TERCEIRA . DA VALIDAOE DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

A pÍesente Ata de Registro de Preços terá valdade pelo prazo de ,2 (doze) mesês contâdos a partiÍ da data
da suâ assinátura

CLÁUSULA QUARTA- DA GERÉNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

CabeÍá a Secretaria de Proteçáo Sociel, Cidadania e Dirêitos Humanos o gerenciamento deste instrumento,
no seu aspeclo operacional e nas questôes legais.

CLÁUSULA OUINÍA - DA UTILIZAÇÀO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

R. Domrngas Gomes. 174. Bai.ro Cenlro - CEP: 63.660-000
E-mail/ sastêuâ@outlook corn CNPJ FMAS: 14 233 838/0001-30
home Page www.tâua.ce.gov bí CNPJ PMT 07 849 53210001-Á7
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Subcláusula Primeira - O foÍnecedor terá o prazo de 5 (cincc) dias úieis, conlêdos a partir da convocâção,
para a assinatura do conkato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vêz por igual periodo, desde que
solic ado durante o sêu transcurso e. ainda assim, se devtda mentê luslificado e acelto.

Subcláusula Segunda- Na assinatura do contrato será êxigida a comprovação das cond ções de habilitaÇão
exigidas no êdital, as qLlâis deverão ser mantidas pela contratada durante todo o periodo da conÍatação.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇOEs E RESPoNSABILIDADEs

Os slgnatáÍios desta Ata de Rêgisko dê PreÇos assumem as segulntes obrigações ê responsabilidades:

Subcláusula PrlmeiÍa - O deientor do Íegistro de preços, durante o prazo de validade destaAta, ficâ obigâdo
a:

a)

b)

c)

d)

atender os pedidos efeiuedos pelo(s) óÍgão(s) ou entrdade(s) partrcipantê{s) do SRP, bem como
aqueles decorrentes de ren anejamento de quantilativos registrâdos nestâ Ata, durante a sua
vigência.
fornecer os bens ofedados, por preÇo unitário registrado, nas quantrdades indicadas peo
paÍticipante do Sistema de Regisiro de Preços.
respondêÍ no prazo dê até 5 (onco) dras a consultas do órgão gestor dê Registro de Preços
sobre a pretensão de órgão/entrdade não participante (carona).
Cumprir quando for o caso, as condições de gaÉntia dc objeto, responsabilizando-se pelo
período oferêcido ern sua proposta comerclal, observando o prazo mínimo exigido pela
Administraçáo.

Subcláusulâ Sêounda - Caberá a contratada providenciar a subsiituiÇão de quêlquêr protissional ênvolvido na
execuÇáo do objeto contratual, cuja conduta sejâ consideradê indesejável pela flscalização da contraiante.

CLÁUSULA SÉTII A - DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preÇos registrados são os preços unitários ofertados nas propostas das signatárias desta Ata, os quais
eslào relacionados no l\,'lapâ dê Preços dos tens, anexo ê este instrumento e serviÍão de base paÍa futuras
aqurslções, obseÍvadas as condições de mercado.

CLÁUSULA OITAVA - DA REVISÃO DOS PREÇOS R€GISTRADOS
Os preços registrados só poderão ser revistos nos casos prêvistos no ad. 65 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA NONA- DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

Os preços registrados nê presente Ata, poderáo ser cancelados de pleno direito, nas seguintes situaçôes

clÁusuLA DÉctMA - DAS CONDrçÔES PARA A AQUTSTÇÃO

As aquisiÇôes dos bens que poderão advir desta Ata de Rêgistro @'Preços sêrão formalizadas por meio de
instrurrento contratuala ser celebrado entre o órqáo participante/intêrcssêdos e o fornêcedor

Subcláusula Primeira - Caso o fornecedor classficado em primêiro lugat não cumpra o prazo eslabelecido
pelos órgãos participantes, ou se recuse a efetuar o íornecimenio, te.á o seu reglstro de preço cancelado,
sem pÍeiuizo das demais sânÇóes previstas em lei e no instrumento aontratuâl
Subcláusula Sequnda - Neste caso, o oÍ9âo pan;c.pante comJn,caÍá ao óígão gesto' co.rpetirdo â este

I Utilização dos quanttativos rêgistrados
ll Ten'lrno do p'azo de v,génc,a da ata.
lll Cancêlamento do registÍo de preçosl
lV RevoqaÇão por interesse púbiico,
V Nulidade dâ lcrtação (vicio insanável),

R. Domingas Gomes, 174 Bairro Centro - CEP 63.660-000
E mail/ sastaua@outlook com CNPJ FN,4AS: 14.233.836/00C1-30
horÍrê Page www taua ce gov br CNPJ PMÍ 07 .849.5321004147
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convocar sucessivamente por ordem de classiiicaçáo os dêmâis fornecedores.

CLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA - DA ENTREGA E oo REcEBIMENTo

SLrbcláusula Primeira -Quanto à entrega
a) O objeto contratualdeverá serentregue em conformidâdê com as especiicaçôes, prazos e locais

estabelêcidos no Anexo I Termo de Referência do edital

b) Os akasos ocasionados por motivo de forÇa mator or.l cêso fortulto desde quejustificêdos ate 24
(v nte e quako) horas, antes do térm no do prazo dê êntrega, e acêitos pela conkatante. não
seráo considerados como inad rnplemento contratuêl

a) PROVISORIAMENTE, mêdiante reclbo parê êfêilo de posterior verificação da conformidâde do
obleto com âs especificações. devendo ser ferto por pessoa credenciada pela contratante.

b) DEFiNITIVAI\4ENTE, sendo expedido Termo de Rêcebimento Definitivo, após verificaçáo da
qualidade e da qLrantidade do objeto, certifrcando-se de que todâs as condiÇÕês estabelecidâs foram
atendidas ê, consêquente aceltação das notas ftscais pelo gestor da colrtrataçáo, devêndo havea
rejeição no caso de descorlollrtdaoê

Os representantês do Órgão Gerênciêdor espêcialnente designados como Fiscais do ContÍato, que
dêvêrão sêr nomeados pelo Secretário da Pasta, seráo os responsávéis pelo acompanhêmenlo ê fiscâlização
da execução da Ata dê Registro de PreÇos.

O Municipro de Tauá reserva-sê ao direlto de procedér à análisê pelo corpo técnico da Secrêtaria
Requisrtante Caso fiquem constatadas irregülaaidades êm relaÇáo ao objeto ou êstê não se enquadrar nês
exigências minrmas, resultará na náo acêitaçáo do objeto.

Constatêndo que o objeto recebido náo atende as espêcificaçôes estipuladas nestê Editê1, ou ainda quê não
atende a finalidade que dele naturalmente se espêra, o órgáo responsãvet pêlo recebimento expedirá
ofício à empresa vencedoÍa, comunicando ê justificando as razÕês da recusa e ainda notificando-a pâra que
sanê as irregularidades dentro do menor prazo possivel

Decorfldo o prazo estrpulado na notifcaçáo sem que tenha havidô a sol!ção do problema êm relação às
Íregularidades apontadas, a secretaia so[c tante dará ciênctê a procuradoria Fiscal a fim dê que sê proceda
à abertura de procêsso administrativo em facê da empresa, dê acordo com as normas conttdas na Lei
3 666i93 e a teraçóês, para aplicação das penalidades cabivêis

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA . DO PAGAMENTO

O pagamento advindo do objeto da Ata de Rêgistro de Preços seÉ proveniente dos ecursos do(s) órgáo(s)
pârticipante(s) e sêrá efetuado ate 30 (triÂta) dias contados da data da aprêsêntação da nota fiscarfaturâ
devidamente atestada pelo gêstor da contrêtâção.

Subcláusula PÍimeira - A nota frscal/fatura quê apresênte incorreÇões será devolvida à contratada para as
devrdas correçÕes. Nesse cêso o prazo dê que trâta o subitem anterior começaÉ a fluir a pêrttr da data de
ap.eseltaÇão da nota írscal/íalLr'a coítgrdê
Subcláusula Sequnda - Não seÍá efetuado qualquer pâgamento à contratada, em caso de descumpaimento
das condiçóes de habllitação e qLtahficaÇão exigldas na licitação.
Subcláusula Terceira - E vedada a rêalizaçào de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo
não estiverde acordo com âs especiÍcaÇões doAnexo l-Termo de Rêferência do editaldo pregão EletÍónico

SeoLr nda - Quaôto ao recêbimênto

Subcláusula Quarta - Os pâgamentos encontrêm-se ainda condicionâdos à apresentação dos segLrintes
comprovantes:
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E-mail / sastaua@outlook.com CNPJ FMAS: 14.233.838/0001-30
home Page www.tauê ce gov br CNPJ P[,,lT: 07.A49.5321AOú 47



$**{(J r^üÁ
a) Prova de regula.rdade com a Fazenda Nacionat será efêtuada medtênte apresentaçáo dê
certidão expedida conjuntamente pela Secretaaia da Receita Federal do Brasii (RFB) ; pela
Procuradoria_Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referentê a todos os créditos tributários federais
e â Divida Ativa da tJniáo (DAU) por elas êdmrniskados, inclusivê os créditos tributários relativos ás
contlbutçõês sociais prevtstas nâs alinêas a'a ,,d'do parágrãfo únjco do art 11 daLei n.g.212.
de 24 dê julho de 1991
b) Comprovação de regutâridâde para com a Fazênde Estêdual deverá sêr feita ahavés de
Certidão Consolidada Negêtiva de Débitos inscritos nâ Dívida Ativâ Estaduat.c) Comprovação dê rêgularidade para com ê Fazenda lvunicipal cleverá ser Íeita através de
Certidáo Consolidada Negativa de Débitos inscritos 0a Dividê Ativa Municipatd) Prova de situaçáo regulâr perante o Fundode Garântia porTêmpo de Serviço_FGTS, akavés
de Certificadô de RegulaÍidêde de SituaÇão - CRSi e
e) Provâ de situaçáo regular perante a Justiçê do Trabêlho, através dê Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT conÍorme Lei 12.440/20i1

Subcláusula Quintâ -Toda a documentação exigida devêrá ser apresêntâda em original ou por qualquer
processo de reprogrêÍiâ, obogatoriâmênte autênticadê em cartóÍio. caso esta documeatraçá te;ha aido
emitida pelê lnternet, só sêrá âceita após a confirmação dê sua autenticjdade.

cLÁusuLA DÉcIUATERCEIRA. DAs sANçÕEsADMINIsTRATIvAs

A Detêntora do Registro dê Preços flcârá sljeita às sêguintes penaridades, em caso de inexêcuçâo totar ou
parcial do contrato, erro de execução êxecuÇáo inrpeÍfeita, morâ dê execuçáo. inadimplemênto cónkâtuâl ou
náo veracidade dês informaçôes prêstadas, garantida a previa defesa:

l. Advertência. sanÇáo de que kata o inciso I do art. 87, da Lea n.o 8.666/93, poderá ser âplicada nos
seguintês casos'

a) dêscumprimênto das obflgaçõês e responsabilidâdes assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possaín acarretaÍ transtornos ao dêsenvolvimento das atividadês do(a)

CONTRATANTE, desde quê náo caiba a aplicâÉo de sançáo mais grave.

ll i,Iultas quê poderáo ser rêcolhidas em qualqueÍ agência integrante da Rede Arrecâdadora de Receitas
Àrunicipais por meio de Documento de Arrecadaçáo Municipel - DAIV, a ser preenchido de acordo com
nstÍuções fornecÍdas pelo(a) Contratalte.

a) dê1,0% (um por cênto) sobre o valor total do contrato, por dia de akaso na êntíega dos
produtos o{r indisponibilidade dos mesmos, limitâda a 10% (dêz @r cento) do mêsmo valor;b) de2,0% (dojs por cento) sobre o valor total do contrato, por infraÉo a quâlquer cláusulâ
ou condiçào contretuel, náo especificada nas demais atineas deste inciso, aplicada em dobro nâ reincidénciaic) dê5,0% (cinco por cento) do valor total do contrato, pêla recusa êm substituir quâlqler
produto Íejeitêdo cêrâcteÍizando-se a recusa, caso ê substituição não sê eÍêtive nos 05 (cinco) dias que se
seguirem à data da comunicaÉo formalda rejeiçãoi

lll Suspensão temporána de participação em licttaçào e impedimento de contratar com o Município dê Íauá. por
prazo não Superior a 05 (cinco) anos

lV DeclaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública, enquanto perdurarem os
motivos determrnântês da punição ou âté que seja píomovida a reêbilitaçáo perante a êutoridade quê aplicou
a penalidede depois do ressaÍcimento a Administraçào pêlos prejutzos resultantes e depois de dêcorrido o
prazo da sanÇão aplicadê com base nc inciso ânterior.

Subcláusula Primeira - No processo de apltcação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório ê à
ampla deÍêsâ, garantida nos prazos de 5 (cinco) dtês útêis para âs sanÇôes previstas nos incisos l, Il ê lll da
Cláusula décima terceira sup.a e 05 (cinco) dias corridos para â sânçào prevista no inciso lV da mesma
cláusula

! -r#.-^z
Estado do Ceará
Prefeiturâ Municipal de Tauá '., --#,- '
Secretaria de PÍoÉção Socià1 ciOaoania e oireitos uuma'ites,.,,.. ",.j
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subcláusula seounda _ o valor da rnultê ap[cada deverá ser rêcolhido ao Tesouro Municrpâl no prazo de od' "-'""'
(crnco) dias a contar da noUficação ou deqtsão do recurso. Se a valor da multa náo for pago, ou deposrtado,
será automaticarnente descontado do pagêmento a que a contratada fizer jus. Em caso àe inexisiênc a ou
rnsuficiência dê crédito da contratada, o vator devrdo será cobrado administrâtivarnente ou inscrto como
DÍvida Ativâ do Municipio
correspondentes

e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos

Subcláus!la Quarta - As sançóês previstas nos incisos l, lll e lV da cláusula décima tercêiÉ poderão ser
aplicadas juntamente com a do inciso ll do mesmo item, fâcujtada a defesê prévia do interessado no
respectrvo procêsso, no prazo de 05 (cinco) dias úters

Subcláusula Quinta - A licitantê sdjudicatária qLte sê recusar, inj!stificadamente em Íirmar o Contrato denÍo
do prazo de 05 (cinco) dias úleis a contar da not ficaçáo que lhe será encaminhada, estará sujeita à mutta de
5,0% (cinco poÍ cento) do valor total adludlcado sem pÍeluizo das demats pênâlidadeé cabívêis, por
carêcterizar descumprlmento total da obrigaçáo assumrda

a Terceira- As sanÇôes previstas nos incisos lll e lV da Cláusula décimâ terceira, poderão ser
aplicadas às empresês que, em razão do contrato obleto desta licitaÇão

a) praticarem atos ilicitos visando frustrar os objetivos da licitaÇáo;
b) demonslrarem não possr]ir idoneidade para coatratar com a AdministraÇão púbiica, êm virtude de
atos ilicltos prahcados;
c) sofrerem condenaçáo deÍinitiva por praticarem, por meios dolosos fraude Íisca no recolhimento de
quaisquer tributos.

Subcláusula Sexta - As sênçóês previstas na subcláusula quinla supra não se apticam às demais ticitantes
que, apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas parâ ôêlebrarem o Íermo de Contrato, dê acordo
com este edital, ê no prazo de 48 (quareata e otto) horas comunicarem seu dêslntêresse

clÁusuLA DEC{MA ouaRTA- Do FôRo

Fica elelto o foro do municipro de Tauá. do Estâdo do Ceará, pâra cônhecer das questões relacionadas corn
a presente Ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos

Assinam esta Ata os signatános relacionados e qualiÍicâdos a seguir, os quals firmam o compromisso dê
zelâr pêlo fiel cumprimenlo das suâs cláusulas e condrÇões.

StGNATÁRros:

Gestor Nome do Titulâr Assinatura

Detentores do Reg. de Prêços Assinaturâ

CPF

CPF

R. Dornlngas Gomes, 174. Bairro Certro - CEP. 63 660 000
E-mai / sâstaua@outlook com CNPJ FMAS: 14 233.838/0001-30
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TAUA
T];
9,Estado do Ceará

Prefêitura Municipal de Tauá
Sêcretaria de Protêçáo Social, Cidadania e Direitos Hud"oP;.."."'

aNExo úNtco À AÍA DE REGtsrRo DE pREÇos No (No Do pREGÃo ELETRôNtco)
EspECrFtcAÇÀo Dos pRoDUTos, euaNTtraÍvos, MARcas E Enaenesllsy rontsceoonels;

Este documento ê partê intêgrantê da Ata de RegisÍo de Preços no.. .. ..... celebrada entrê o IIUNICíP|O
DE TAU-A ê â(s) Empresa(s) cujos pÍeços estáo a seguir aêgistrados, em face à reaiizaçáo do PREGÃO
ELETRONICO N .......-.........-..-

DAÍA_JJ_

VALOR GLOBAL R$

LICITANÍE VENCÉDOR . CNPJ N"

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID OUANT VR. UNIT VR. ÍOTAL

R. Domingas Gomes, 174, Bairro Centro - CEP: 63.660-000
E-mail / sastaua@outlook.corn CNPJ F|\4AS:'14.233.838/0001-30
homê Paqe \4 ,vw.taua.ce.gov br CNPJ PMTI 07 .449.53210001-47
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3.1 Constiiui objêto deste conkato
previstos no Anêxo I - Termo de Refe

Estado do Ceará
Prefêitura Municipal de Tãuá
SecÍetaria de Proteção Social, Cidadania ê Direitos H

ÂNEXO V
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

" U- j
uritanos a'

Contrato no 120

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM {O)A
E (o) EMPRESÂ

ABAIXO
QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA

A Sêcrêtaria de .-, inscrita no CNPJ sob o n.o neste ato representada
pelo Ordenador(a) de Despesas, Sr(a) , doravante dênominado dê CONTRATANTE

e seus

nsÍumento, indepêndente

CLAUSULA TERCEIRA- OO OBJETO

e. do ouÍo lado. a empresa ... com endêreço na Rua ....... ... ,. ........., N! .., baiÍro
.. ..... .., em Estado do ..... .., inscrita no CNPJ sob o n! ........ ............. . ..

Íepresentada por.............. .......... .., CPF n. .... . ......._...., ao fim assinado, doravante dênominada de
CONTRATADA, êm contormidade com o que precertuâ a Lei Fec,eÉi n. 8.666/93, dê 21 de jlnho dê 1993 e
suas alterações posteriores, a LerFedeÍaLno 10.520/02 de 1 7 dê ju lho de 2002, sujeitando-sê os contratêntes
ás suas norrnas e ás cláusulas e condiÇões a segutr êiustadas

CLÁUsuLA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃo
I 1. O presente contÍato tem como fundamento o ed É do pregão Elekônico n.
anêxos, os preceitos do direito público e a Lei Feoeral no 8.666/1993, com suas altêraçóes. e, ainda. outras
leis especiais necessáriás ao cumprimento de seu oblêto.

CLÁUSULA SEGUNOA _ DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA
2.1 O cumprimento dêste contrato está vincllado aos termos do êditêl do pregão Eletrônico n.

e seus anêxos, e à pÍoposta da CONTRAÍADA, os quais constituem partê deste
de sua trênscriçào

CLÁUSULA QUARTA- DA FORMA OE FORNECIMENTO
41 A enirega do objeto dar-se-á sob a forma parcela, nos termos êstabelecidos na Cláusulê Nona do
presente inslrumento.

CLÁUSuLA oUINTA- Do vALoR E Do REAJUSTAMENTo oo PREÇo
5.1 O valor contratual global lmporta na quantia de R$ _( ), sujêito a realustes
desdê que obsêrvado o interrêgno mínrmo de O1 (um) ano a contar da apresêntaÉo dã proposta.

rêncre do edúâl e
de acordo com as especificações e quantitatjvos

na proposta da CONTRATADA

VALOR GLOBAL

trEtl

5.2. Câso o prazo excêdâ a 12(doze) mesês, os preços contratuajs seíáo Íêaj!stados utilizando a variaÇão
do indice econômico pêrttnente ao objeto do presente conkato

CLÁUsULA SEXTA- Do PAGAMENTo
6 1 O pagamento advindo do objeto dâ Ata de Rêgistro de preços será proveniente dos recursos do(s)
órgão(s) partcipante(s) e sêrá efetuado até 30 {trinta) dias contados da dêta da êpresentação dê nota
íscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contrataÇáo.

6 1.1 A nota Íiscal/fatuÍa que apresente incorêções sêrá devolvida á contrêtada para ês devidas
coÍreções Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começârá a fluir a partir da data de

R Domingas Gomes 174 BaiÍro Cenko-CEp 63 660-000
E-mail / sastaua@outlook.com CNPJ FiúAS: 14.233.838/0001-30
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Estado do Cêârá

CLÁUSULA SÉIMA. DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS
7.1. As dêspêsas decorrentes da contratação coÍeráo por conta dos recursos odundos do
sob a Dotação OrÇamentána _. elemenlos de despesas no

6 4. Os pagamêntos encontram-se êinda condlcjonacios à apresêntâÇão dos seguintes comprovantes:a) Prova de Íegulâridade com â Fazenda Nacional será êfetuâda mediante apresentaÇão de
certidáo expedida conjuntamente pela Secretâ a da Recêita Federal do Brasil (RFB) e pela
PÍocurâdoria-Geral da Fazenda Naciona (pGFN), refêrênle a todos os creditos tributários federars
e à Divida Ativa da Unlão (DAU) por elas administrados, inclusivê os crédítos klbutaÍios Íelativos às
conlribuições sociais previstas nas alineas a a ,d' do parágrâfo único do art 11 da Lei 

^. 
8.212.

de 24 de julho de 1991.
b) Comprovaçáo de regularidade para com á Fazenda Estaduat deverá sêr fêita através dê
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscrítos na Dívida Ativa Estaduâ|.
c) Comprovação dê regularidade parâ com a Fazenda l\íunicjpal devêrá seÍ feiia âtravés dê
Certidão Consolidada Negativa de Débitos rnscritos na Dívida Ativa Municipat.
d) Prova de situaçào regular peTante o Fundo de Gâaanha por Tempo dê Sêrvlço - FGTS através
de Certificado de Regularidade dê SituaÇáo - CRS.
e) Provâ de situaçáo reguJar perante a Justiça do Trabêlho, akavés da Certidão Negatrva de
Débitos Trabaihistas - CN DT, conforme Lei 12 44012011.

6 5 Toda a documêntaçáo exigida deverá ser apÍêsentada em original ou por qualquêr processo de
reprografra. obrlgatoriámente aLttenticada em cartório Cêso esta documêntação tenhâ srdo emitida peta
lnternet. sô será aceita apôs a confirmaçáo de sua autenticidade.

TAUA í-r4-
uFrêÍeitura Municrpal de Tauá

Secru.taria de Proteção Sociat. Cidadania e Direitos Humáàos 'r 
r''

apresentaÇão dâ nola fiscaltatura coÍrigiOa.

6.2 Não Sêrá êfetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das condiçóes de
habiltacêo e quêl,frcacao ex,g,das ra lc{açáo

6 3. E vedada a realizaÇáo de pagamento anles da execuçáo do objeto ou se o mesmo não estiveT dê acordo
com as especifrcaçôes deste instrumento

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE VIGÊNCN E DE EXECUçÃO
8.1. O prazo de vigênciâ deste contrato e dê _ (_____) _, contado a partir da suê assinatura,
devendo ser p!bl,cado na forma do parágrafo único do art. 61, da Lei Federal no 8.666/1993.

8.2. Oslcrazos de vigência e de execução deste conirâto poderão sêr prorrogados nos têrmos do qlre dispôe
oart 57, § 10 da LeiFederal n'8.666/1993.

CLAÚSULA NONA_ DAENTREGA E DO RECEBIMENTO
9l OUANTO À ENTREGA:
I 1 1 O objeto contratualdeverá serenlregue em 30 (irinta) dias corridos, nos locais indicados pela Secretaria
de PÍoteçáo Soclal, Cidadan a e DÍeitos Hunl.anos. de acordo coTn os prazos e as especificaçõês do termo
de rêferência a parttr do receb mento da Nota dê Empenho e/ou Ordem de Fornecimê.to ou instrumento
hábi

912 Os atrasos ocasionados pormotivo de força nlaiorolt cêso íoduito, desde quejustificados até24 (vinte
e quatro) horas, antes do térm no do prâzo de entrega, e acêitos pela contratante, náo seráo considerados
aomo rnêdimplemento conlrâtuâ1.

9 2 QUANTO AO RECEBII,,IEN TO:
I 2.1. PROVISORIAMENTE. mediante recibo. para efeito de posterior vêrifcâção da conformidade do objeto
com as especificaÇões, devendo sêa fe to por pessoa credenctada pela contGtante

3 2.2. DEFINITIVAI\,IENTE. sendo expedido iêÍmo de recebimento definitivo, após verificação da quaiidadê e
da quantidâdê do objeto, certilicando-se cle que todas âs condíções eslâbelecidas foram atendidas e,
consêquênte acertaÇão dês Notas Fiscats pelo gestoí dâ conkâtação, devêndo haver rejeiçáo no caso de

R. Doíningas comes, 174, Bâirro Centro - CEP: 63.660 000
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TAUA Estêdo do CeaÍá
PrêÍeitura Municipal de Tauá

desconfonnidade

I3. Os representantes do CONTRATANTE especialmente designados como Fiscais do ContÍato, que
devÊráô ser nomeados pelo Secretàrio dâ Pâsta serão os responsáveis pelo ecompanhamênto e fiscalizaÇão
da execução do ContÍalo

9.4 O Municiplo de Tauá reserva-se ao dirêtto de procêdêr à análise pêlo corpo técnico da Secrêtariâ
Requisrtante Caso Íiquem constatadas irregularidades êm relação âo objeto ou este náo se enquadrar nas
exigênciâs mínimas, íesultará nâ não aceitêÇão do obieto.

I5 Constatêndo que o obleto recebdo nâo alende âs espectflcaÇões êstipujadas neste Edital. ou ainda
que não atende a finalrdâdê que dele naturalmente se espêra, o órgáo responsável pelo rêcêbimento
expêdirá ofício à empresa vencedora, comunicêndo e justificândo as razôes da íêcusa e ainda notificando_a
para que sanê as irregulandades denko do menor prazo possivel

9 6, Decorrido o prazo êslipulado na notiftcaçáo sem quê tenha havido a solução do problemâ em relaçáo
às irregularrdâdes apontadas. a sêcrêtaria solicitante dârá ciência a procuradoria Fiscã|, a fim dê quê se
proceda à abertura de processo administrativo em face da empresâ, de acordo com as normas contidas na
Lêi 8.666/93 e alteraçôês, paÍa aplicaÉo dâs penalidades cabÍveis

cLÁusuLA DEcÍMA- DÂs oBRtcAÇoEs DA coNTRATAoA
10 1 Executaí o objeto em conformtdâdê com as condições deste inskumêntô.

10.2. Manter duaante todê a execuçáo do ccntrato. em compatibilidade com as obrigaçõês âssumidas, todas
as condiçóes de habilitaÉo e quahficaÇào exigidas nâ ticitêção

10.3. Aceitar nas mesmas condições contrâtuais os peÍcentuais de acréscimos ou supÍessõês limitados ao
estabelecido no §10 do êrt. 65. da Lei Fêdêrâl n. 8 666/1993, tomando-se poÍ bâse o valor contratual.

10 4. ResponsabilizaÊse pelos danos causados dirêtamente à CONTRATANTE or.t a têrceiros. dêcorrêntes
da sua culpa ou dolo, quando da execuçáo do objêto. não podeÍdo seÍ arguido para efeito dê exclusão ou
.edução de sue responsabrlidade o fato da CONTRATANTE proceder â ÍscaÍização ou acompanha. a
êxecucáo deslê contrãlo

10.5.Respondeíporlodasasdespesasdiretaseindiretêsqueincidamouvenhamaincidirsobreaexecução
dêste ôontÍato inclusivê as obrigações rêlêtivas a selários, previdênciê social, impostos, êncargos sociaÀ e
outras providências, Íespondendo obrigatoriamente pero fiel c!mprimênto das leis trêbâlhistas e êspêcíficês
de acidentes do trabalho e lêgislaÉo correlata, aplicávêis ao pêssoál empregado na execuÉo do contralo

10 6 
-Prestaí 

rmediatamente as inÍormações e os êsclarecimentos qle venham a ser solicitâdos pela
CONÍRATANTE, salvo quando implicarêm êm indagações de caráter têcnico, hipótesê êm que seráo
respondidas no prâzo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

107 Substituir ou repêrar o objeto contratual quê comprovadamentê âpÍesente condiÇôes de defeito ou êrn
desconformidâde com as especificaÇóes do Anexo I - Termo de Refêrêncja do edital, no prâzo fixado pela
CONTRAÍANTE, contado da sLra notificação

10 8 Cumprir quêndo for o caso, as condições de garantia do objeto, responsâbilizando-sê pelo peíodo
oferecido eÍr sua proposta comêrcial observando o prazo minimo exigldo pela AdministraÇáo 10 9.
Provrdenciar a subslitr.r,ção de qualquer profissionatenvolvido na êxecuçãc do objeto conÍatual, cujáconduta
sela considerada indêsêlável pela fscalizaçâo da CONTRATANTE

Sêcretaria de PÍoteçâo Sociê1, Cidadania ê Direitos Hum&ros c IL

cLÁusuLA DEcTMA pRTMEtRA - DAs oBRtcAçôEs DA ooNTRÁTANTE
11 1. Solicitar a êxêcução do objeto à CONTRATADA atrâvés da emissão de Ordem de Fornecimento

11 2 Proporcionar à CONTRATADA todâs as condiÇôes necessárias ao plenc cumprimento das obngaçóes
decorÍêntes do objêto conkatual consoante estabelece a Lei Federal n! 8.666/1993 e suas altêiaÇões
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posteriores

11.3. Fiscalzar a execuçáo do objeto contratual através de sua unidade competente, podêndo em
decorrência, solicitar providências da CON TRATADA que atenderá ou justiflcará de imedrato

11 4. Notiflcar a CONTRATADA de quaiqueÍ irregúlêr dade decorrente da êxecuÇão do objeto contratuat

11 5. Eletuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
11 6 Ap rcaÍ as penaldades previstas em lere neste nstrumento

CLÁUSULA DECIMA sEGUNDA - DA FIscALIzAÇÀo
12.1 Aexecuçáo contratuai sêrá acompanhada e fiscâlzada peio(a) Ordenado(a) de Despesas da Secretariê
de Proteçáo Social. C dadanla e Direitos H!manos de êcordo com o estabelêctdo no a,1 67. da Lei Federel
n'8 666/1993

CLÁUSULA DÉctMA TERcEIRA - DAS sANÇÕES ADI,iItNÍSTRATIVAs
'13.1. A Coltratada ficará sujeitâ às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcta do
contrato erro de execução execução imperfêita, mora de execuçáo, inadimplêmento contratuêl ou não
veracidade das informaçÕes prestadas, garantida a prevía defesã

Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.o 8.666/93, poderá ser aplicadê nos
seguintes casos:
a) descumpnmênto das obrigaÇões e responsabilidades assumidas na licitação;
f)) oukas ocorrêncras que possan, acarretar transtornos ao desenvolvimênto oas atividades do(a)

CONTRATANIL desde qLê náo ca.Oa a êphcâÇào oe sanÇáo mêts g'âvê

11 lúultas, que poderão ser recolhidas em qualquêr agéncia intêg€nte da Rede Arrecadadorâ de Receitas
[,4unicipais, por mero dê Documento de ArrecadaÇão lúunicipal - DAI\, a ser preênchido de acordo com
rlStruções Íornecroas pe,o(a) Co,rlÍatànle
a) dê1,0% (um por cento) sobre o va or totai do contrato, por dia de aÍaso na entreqa dos
produtos ou indisponibilidade dos mesmos, imrtada ê 10% (dez por cexto) do mesmo valor;
b) dê2,0% (dols por cento) sobrê o valor total do contrato, por nfração a qualquer cláusllla
ou condrÇáo contratual, não especrficada nas demars alíneas deste incrso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de5,0% (cinco por cento) oo vêlor total do contrato, pele recusa em substituir qualq!êÍ
produto releitado, caracterizando-se a recusa caso â substituição não se efetive nos 05 (cinco) dias que se
seguirem à data da com!nicaçáo foÍmal da aejelÇão:

ll Suspensáo temporária dê paÍticipaçâo em licitaçâo e mpêdlmento de contratar com o IVlunicípio de Tauá, por
prazo não supeÍior a 05 (cinco) anos,

lV Declarâção dê inrdonêidade para licitar ou contratar com a Administraçâo Públlca enquanto perdurareTn os
motivos deleÍminantes da punição ou até que sêja promovida a reabilitaçáo peÉnte a autoridade que aplicorl
a penaldade, depo]s do ressarcimenlo à Administração pelos pÍeluizos resultantes e depois de decorrido o
prazo da sanÇão aplicada com bêse no inciso anterior

13.2. No processo de aplicação de penaldades é assegurado o direito ao contíaditório ê à ampla defesa,
garantida nos prazos de 5 (cinco)dias útels para as sanÇôes previstas nos ncisos l, Íl e lll do item 13.1 suprâ
e 05 (c nco) diês coríidos para a sanção prevista no inciso lV do mesmo ltem

13.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro lvlunrcrpal no prazo de 05 (cinco) dias a
contar da notficaçáo ou decisão do Íecurso Se o valor da multa náo íor pago, ou depositado, sêrá
automêticamente descontado do pagamento a que ê Contratada fizer jus. Em cêso de inexisténcia ou
nsuíiciéncia de credito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrto como
Dívida Ativa do l\,4unrcÍpio e cobrado mediante processo de execução fiscai, com os encargos
coíespondentes.

13 4 As sanÇÕês previstas nos incisos lll e lV do item í3.1 supra poderão ser aplicadas às emprêsas
que em razão do contrato oblelo dêsia irctaÇáo:
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA_ DA RESCISÃO CONTRATUAL
14 1 A nexêcução totâl ou pêrcial deste contrato e a ocorrência de quaisquer dos motivos constantes no art
78 daLer Federal n'8666/1993 sêrá causa para sua rescisão nafomadoart 79 com as consequéncias
previstas no ârt. 80, do rnesmo diploma legal

14.2. Este contrato poderá sei rescrndioc a quêlqueí tempo pela CONTRA]ANTE, mediante aviso prévio de
no rnin mo 30 (kinta) dias nos casos das rescisões decorrêôtês do paêvisto no incjso Xll, do art.78, da Lel
Federal n" 8.666/1993, sem que caiba à CONTRATADA dlreito à indenizêÇão de qualquêr espécie.

TâLrá-CE .. de de 2023

CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA_ DO FORO
151 Flca eleito o Íoro do munlcipio de Tauà do Estado do Ceará, para d irim k q uáisq uer questõês decorrêntês
da execuÇão deste contralo, que náo puderem ser resclv das na esfera admlnistraUva.

E, por estarem de acordo. foi mandado iavrar o píesente contrato que está vrsado pêla Assessoria Jurídica
da CONTRATANTE e do qua se exlrâíranr 3 (três) vias de igLraLteor e forma, para um só efeito, as quais
depois de lidas e achadas coníorme, váo assinadas pelos reprêsentanles das parles e pelas teslemunhas

§.t TAUA
a) praticarem atos lícitos visando Íust'ar os objetivos da llcltàçáol
b) dêmonskârem não possuir rdonêidade para conÍalar com a Adminislração Pública, em vidude de
atos ilictos praticadosl
c) sofrerem condenação dêf nitiva por pratrcarem poi meios dolosos. fraude fiscal no recolhrmento de
quaisquer tÍibutos.

1 3 5 As sanções previstas nos inc isos l, lll e lV do item í 3.1 su pra poderão ser aplicadãs juntarnente
com a do inciso lldo mêsmo item. facultada a defesa pÍévia do interessado no respêctivo processo, no prazo
de 05 (clnco)dias úteis.

13 6 A I otántê adjudicatáÍia que se Têcusar injustificadamente, em flrmar o Contrato dentro do pÍazo dê
05 (crnco) dias úteis a conlar da notficação que lhe será encaminhâda, êstará sujeita à multa dê 5,0% (clnco
por cento) do valor totai adjudicado, sem pÍeluízo das demais penalidades cabíveis, poÍ caracterizar
desc!mprrmento total da obrigaçáo âssumida.

13.7. As sanções paevrstas no item 13.6 supra nào se aplicam às dêniais lcrtantês que. apêsar de não
vencedoras venham a ser convocadas paaa celeDrarem o Termo de Contrato de acordo com este edltal, e
no paâzo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu dêsintêÍêssê.

Ordenadorê de Despesas da SecÍetariê de

CONÍRATANTE

TESTEIVIUNHAS:

Nome d.r Representante da Empresa
Nomê da Emprêsa

CONTRATADA

2
Norne
CPF

Nome
CPF
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